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Resumo

O presente trabalho aborda a problemática do próprio e impróprio na analítica existencial do Dasein em Ser e tempo. Para tanto, buscamos esclarecer, em um primeiro momento, a estrutura desse ente como ser-no-mundo enfatizando as suas formas de ocupação e convivência. Em seguida analisaremos as suas aberturas originárias para o mundo e para si mesmo e a forma como tais aberturas estão relacionadas a sua propriedade. Em um segundo momento, abordaremos a cotidianidade do Dasein como possibilidade para sua impropriedade e assim, determinar como próprio e impróprio convivem simultaneamente nesse ente, o modo como ele pode testemunhar o seu poder-ser próprio enquanto existe e a diferença entre próprio e autêntico.

Palavras chave: próprio, impróprio, autêntico, abertura, escolha, decisão.

Resumé

Le présent travaile abord la problematique de lo propre et de lo impropre dans l´analytique existentiale de lo Dasein dans Être et tamps. Pour tant, nous chercherons clarifier das un  premieere moment la strutucture de l´etant comme être-ou-monde soulingner des sa formes de l´occupation et de la cohabitation. Ensuiter nos analyserons des ouvertures originairees du Dasein pour le mde et pour lui-même et la formes comme cette ouvertures sont relationées á son proprieté. Das um seconde moment, nos aborderons la quotidienneté de le Dasein comme la possibilité pour sa impropryeté et ainsi, determine comme le propre et l´impropre vivent simultanément em celui-lá etant, la maniere comme il peut témoigner le son pouvoir-être propre pendant il existe et la diferance entre le propre et l´autentique. 

Mots clé: propre, impropre, autentique, ouverture, choixe, décision.

Introdução

Durante muito tempo a filosofia buscou resolver um dos seus problemas fundamentais a questão da dualidade entre corpo e razão, sujeito e objeto, homem e mundo. Heidegger procurou resolver tal dualidade, em Ser e Tempo, a partir da analítica existencial da presença
 como ser-no-mundo, evidenciando a reciprocidade entre homem e mundo e a unidade diferenciada entre corpo e razão, sujeito-objeto como derivada dos existenciais da presença. O ser-no-mundo é a estrutura da presença que a determina como o ente que existe no mundo, como existência que habita um mundo no qual está familiarizada. Existindo a presença é própria e imprópria, autêntica e inautentica. São estas modalidades de existência da presença, o tema principal do presente trabalho.  

Heidegger, em Ser e Tempo, falou vastamente sobre a existência própria e imprópria da presença. Porém, o que vêm a ser existência autêntica e inautêntica não foi tematizado amplamente por este autor o que, segundo Vattimo em Introdução a Heidegger, se oculta um dos núcleos problemáticos de Ser e Tempo que, subterraneamente, impulsionou o posterior desenvolvimento do pensamento heideggeriano. Já para a tradutora de Ser e Tempo, Márcia Sá Cavalcante, a diferenciação entre próprio e autêntico, impróprio e inautêntico e a sua complexidade paradoxal apenas são conseguidos através do “contexto” e da “ousadia” da leitura desta obra. A busca por estas distinções nos levou a discorrer sobre os existenciais da presença, a distinção ontológica entre ser e ente e o seu modo de ser-para-a-morte.

No primeiro capítulo desta monografia trazemos a estrutura da presença como ser-no-mundo e as suas aberturas originárias a fim de demonstrar que ser próprio é mais do que o modo de ser genuíno da presença é também a sua estrutura ontológico-existencial. No segundo capítulo trataremos do que vem a ser próprio e impróprio, autêntico e inautêntico e do nexo ontológico entre estas modalidades de existência da presença.

CAPÍTULO I

As estruturas ontológicas da presença
Tudo que há, homens, animais, planetas, casas, árvores etc tudo com que nos relacionamos e sentimos fundamenta-se numa unidade diferenciada, ontologicamente, entre ser e ente. Unidade porque o ser é sempre ser de um ente e o ente não é sem o ser. Diferenciada porque o ser desvela-se no ente e o ente é a manifestação do ser.

Heidegger afirmou em Ser e Tempo que o ser é o conceito mais universal devido a sua transcendência frente à totalidade genérica e que este não pode ser apreendido substancialmente. Ao contrário do ente, o ser não pode ser definido como um gênero e qualificado segundo a espécie. Porém, não podemos negar que vivemos em meio aos entes e em uma certa compreensão de ser. Podemos dizer que o ser é universal porque ele está em tudo, mesmo não sabendo defini-lo, de certa forma, já o compreendemos, afinal, ele está em cada modo de apreensão do ente. Ao definirmos o ente dizemos: “o ente é...” empregamos o verbo ser em seus modos e pessoas para defini-lo: eu sou..., você é..., ele será.... quando dizemos “o ser é...” estamos empregando o termo a ser definido em sua própria definição. O fato de não conseguirmos compreender o ser, da mesma forma que compreendemos o ente, não serve de argumento para não questionarmos o sentido do ser e do ente que questiona sobre o ser. 

Aristóteles no livro IV da Metafísica afirma que o ente é tomado em múltiplas acepções. Heidegger ao se deparar com esta sentença se questionou sobre “Qual a determinação simples e unitária do ser que prevalece entre as múltiplas significações de ente?” (NUNES, 1992, p. 34 apud Heidegger. In: RICHARDSON, 1974, p. 10 e 11) e assim, impôs a questão sobre “qual o sentido do ser”, atrelada à outra questão: qual o ente, entre as múltiplas significações do ser, deve-se ler o sentido do ser? Para responder a esta pergunta Heidegger afirmou que: a questão do ser deve ser explicitada por um ente em particular, o qual pode visualizar e questionar o ser, responder e compreender esse questionamento e através de sua resposta pode ascender ao sentido do ser. Este ente Heidegger denominou de presença. O ente presença é o homem, não somente em sua constituição biológica e racional, mas, sobretudo, em sua relação com o seu ser. A presença corresponde, também, à humanidade do homem, ou seja, a tudo aquilo que faz do homem o ente que ele mesmo é. Questionar e procurar respostas são algo inerente à presença. Segundo Aristóteles no livro I da Metafísica “no vigor de sua constituição ontológica todos os homens desejam ardentemente saber” (LEÃO, 2002, vol. I, p.18 apud ARISTÓTELES). Na procura pelo saber a presença faz ciência e filosofia. 

Segundo Heidegger, o discurso da ciência é um discurso ôntico porque discorre sobre o ente. Antes de qualquer ciência a vida humana já é tomada pela dinâmica dos fenômenos “naturais”, “sociais” e “subjetivos” como o movimento dos corpos, as relações de poder, amor etc. A elaboração dos fenômenos em setores naturais, sociais, subjetivos entre outros é feito pela ciência, mesmo que, grosso modo, após a observação cotidiana desses fenômenos. Deste modo, a ciência surge dos conhecimentos adquiridos na vida pré-científica – o conceito de vida pré-científica é um conceito utilizado por Edmund Husserl para dizer a vida cotidiana do homem antes de qualquer ciência. Os conhecimentos adquiridos na vida pré-científica dão origem aos conceitos pré-científicos, conceitos oriundos da experiência que, por sua vez, são os conceitos que darão origem aos conceitos fundamentais da ciência, por exemplo: a observação cotidiana do movimento dos corpos deu origem aos conceitos fundamentais da mecânica. O desenvolvimento da ciência ocorre sempre a partir de sucessivas crises nos seus conceitos fundamentais. Muitas vezes, o ente tomado apenas em sua concepção ôntica resiste à determinação proposta para ele pela ciência, justamente neste momento, ocorre a crise e na tentativa de supera-la, a ciência se desenvolve elaborando novos conceitos para o ente “problemático”. “A indagação sobre o ente enquanto ente tem no ser a sua resposta”. (NUNES, 1992, p. 41). Para que a ciência discorra sobre o ente é necessário, antes, questionar-se sobre o ser desse ente; esse questionamento é denominado ontológico. Devemos ressaltar, que o questionamento ôntico e ontológico são co-pertencentes assim como a unidade diferenciada de ser e ente. 

A ciência, assim como a filosofia, é uma possibilidade de ser da presença. As possibilidades constituem a estrutura da existência da presença. Entende-se por existência o modo fundamental de ser da presença no qual ela está referida tanto ao seu ser como a sua possibilidade mais própria, quanto ao seu modo de se relacionar com os demais entes que possuem ou não seu modo de ser. O termo “existência” não quer dizer “existêntia” enquanto realidade. A existência é a essência da presença. Só a presença existe. Os demais entes são mas não existem. Uma casa é, uma pedra é, Deus é mas não existe. Existir é poder-ser, isto é, a presença é sempre uma possibilidade de ser si mesma.

I. 1 A presença enquanto ser-no-mundo.

A presença encontra-se junto ao mundo e junto ao seu ser. Na maior parte das vezes ela está próxima aos entes que estão no mundo denominados por Heidegger de entes intramundanos. Na relação com os entes a presença esquece o seu ser. Esquecer o ser não é a mesma coisa que esquecer uma coisa qualquer. Esquecer seu ser é o modo mais freqüente no qual a presença se encontra. Ao recordar de seu ser a presença o impõe e quando o esquece ela o dissimula. 

A presença certifica-se de seu ser reafirmando-o a todo instante como seu. Reafirmar o ser a cada instante é existir, é por em jogo o seu ser, ora escolhendo ganhá-lo ora escolhendo perdê-lo. Esta escolha que a presença faz com relação ao seu ser só é possível porque a ela pertence a compreensão do ser . A presença diz: “eu sou”, a existência é minha. O fato do ser da presença ser seu não indica que ela tem uma relação de propriedade com o seu ser, mais antes que ela tem uma relação de co-propriedade com o ser. Lançada no mundo, em sua existência, a presença só pode ser ela mesma existindo. 

Apesar de ocorrer em meio aos entes intramundanos, a presença não é um ente igual eles. Ela possui um triplo privilégio frente a estes entes: o privilégio ôntico da existência; o privilégio ontológico de relacionar-se com o seu ser; o privilégio ôntico-ontológico de a partir de sua existência em meio aos demais entes questionar o ser desses entes. O privilégio ôntico-ontológico é o privilégio da possibilidade de todas as formas de conhecimento.

Heidegger afirma que a presença, devido ao seu privilégio frente aos demais entes, deve ser o primeiro ente a ser, ontologicamente, interrogado. O questionamento ontológico da presença é denominado de analítica existencial porque a existência é o próprio ser da presença, o ser com o qual ela sempre se comporta desta ou daquela maneira, dessa forma a analítica existencial só poderá ser esclarecida a partir da existência como tal. A compreensão do existir em seus vários modos que se propagam numa pluralidade de singularidades, situações, épocas, condições, etc, é chamada de compreensão existenciária. A questão da existência é uma questão existenciária, isto é, ôntica sem a necessidade da transparência teórica das estruturas ontológicas da existência. Já o questionamento ontológico da existência que consiste em seu desdobramento e discussão chama-se existencialidade. Sendo a presença ôntica e ontológica a analítica existencial em sua constituição é ôntica-ontológica, visto que a presença é determinada por sua existência.

Entre os diversos modos de ser da presença, existem aqueles nos quais ela também se comporta com os entes que não possuem o seu modo de ser. Essencialmente pertence à presença ser em um mundo. Logo, a compreensão do ser, própria da presença passa pela compreensão do mundo e dos entes intramundanos que vêm ao seu encontro, no mundo. Assim, a compreensão dos demais entes, mesmo não tendo eles o modo de ser da presença, possui seu fundamento e constituição na estrutura ôntica-ontológica da presença, ou seja, na existência. “É por isso que se deve procurar, na analítica existencial da presença, a ontologia fundamental de onde todas as demais pode originar-se”.  (HEIDEGGER, 2000, parte I, p. 40).

Por ser a presença o ente capaz de interpretar o sentido do seu ser e do ser em geral, ela é o primeiro ente a ser ontologicamente interrogado. A primeira compreensão que a presença tem de si mesma, surge a partir do mundo, ou seja, a presença compreende a sua existência a partir de suas relações cotidianas com os entes que se dão a conhecer no mundo. “Onticamente a presença e o que está ‘mais próximo’ de si mesma; ontologicamente, o que está mais ‘distante’; pré-ontologicamente, porém, a presença ‘não é estranha’ para si mesma”. (HEIDEGGER, 2000, parte I, p. 43). 

A via de acesso à analítica existencial da presença, não pode ser um de seus modos determinados de existir menosprezando outros. Os modos de ser da presença são as suas possibilidades. Escolher apenas uma dessas possibilidades para determinar o todo estrutural da presença é, por si só, insuficiente para caracterizá-la. 

A presença é ser-no-mundo. É a partir do mundo e de sua relação com os entes intramundanos que ela pode compreender o seu ser de forma própria ou imprópria. Ser impróprio não é inferior a ser próprio e vice-versa. Estes são os modos nos quais a presença existe. O modo próprio indica que a presença apropriou-se de seu ser, singularizando-se. Impróprio, indica que ela apropriou-se de sua possibilidade de ser na impessoalidade. Os modos impróprio e próprio extrapolam noções de valor, pois a presença existe sempre em um destes modos. O modo em que a presença freqüentemente se encontra é o impróprio é através dele que ela pode ser apreendida em seu ser. Na impropriedade a presença encontra-se absorvida pelo mundo, de tal forma, que se esquece de si mesma. À indiferença da presença frente ao seu modo de ser mais cotidiano Heidegger denominou medianidade. A cotidianidade mediana da presença constitui a sua estrutura ôntica, aquela que habita um mundo e se relaciona com os entes intramundanos.

A analítica existencial da presença tem na estrutura ser-no-mundo o seu ponto de partida. O ser-no-mundo é um fenômeno de unidade que, apesar de possuir uma estrutura indivisível, possui momentos estruturais fundamentais para a sua apreensão. O ser-no-mundo é composto pelas estruturas ontológicas: I) em-um-mundo: estrutura que elabora a análise do “mundo” e da mundanidade; II) o quem: revela quem está no modo da cotidianidade mediana da presença; III) o ser-em: estrutura que constitui ontologicamente a condição de possibilidade da presença. Apesar do autor de Ser e Tempo analisar os componentes do ser-no-mundo separadamente, a unidade desta estrutura não foi comprometida. Ao serem analisadas individualmente, cada componente faz referência à totalidade do momento estrutural composto por eles.

A expressão “ser-em” pode ser analisada com o complemento “um mundo”, isto é, “ser-em-um-mundo”. O “em” do ser-em não pode ser confundido com uma partícula que determina uma relação de espacialidade onde a presença está em um mundo como água em um copo. O “em” do ser-em indica que a presença habita, está familiarizada, está ou sente-se em casa, seguro junto ao mundo. “O ser-junto” ao mundo indica que a presença, habitando o mundo, empenha-se em construir uma moradia para si-mesma. O “ser-junto” possui o seu fundamento no ser-em. Através do “ser-junto” a presença interage com as coisas do mundo e é tocada por elas. Os entes intramundanos não se tocam entre si, para que haja o toque é necessário que um ente vá ao encontro do outro, somente o ente que possui o modo de ser-em cujo mundo o qual habita já lhe foi descoberto, possui a possibilidade de ir ao encontro e de ser tocado pelos entes intramundanos ou outros entes ser-no-mundo. É no toque que tais entes se mostram para a presença dando-se a compreender. O ser-junto não pode ser visto como uma justaposição entre dois entes: presença e mundo. A presença sempre é ser-no-mundo. A esta relação inexorável entre presença e mundo, Heidegger denominou facticidade. 

O conceito de facticidade abriga em si o ser-no-mundo de um “ente intramundano”, de maneira que este ente possa ser compreendido como algo que, em seu “destino”, está ligado ao ser daquele ente que lhe vem ao encontro de dentro de seu próprio mundo. (HEIDEGGER, 2000, parte I, p. 94).

Como ser-no-mundo a presença não é estática, ela encontra-se em constante interação com os entes intramundanos e com os entes que possuem o seu modo de ser. O modo de lidar com o ente intramundano Heidegger denominou de ocupação, ao modo de lidar da presença com outras presenças chamou de preocupação. 

Até agora, vimos a relação presença-mundo sem determinar, ao certo, o que vêm a ser mundo e qual o sentido atribuído por Heidegger para o termo mundo como o momento constitutivo da presença enquanto ser-no-mundo. Em um primeiro momento mundo é visto como um conjunto de coisas como árvores, casas, pessoas, etc em uma descrição meramente ôntica de mundo. Outras vezes, entende-se mundo como sendo algo “subjetivo”, como se cada presença tivesse um mundo particular. No entanto, mundo é um momento constitutivo da presença e, não algo exterior a ela, ele não pode ser visto como um lugar de onde a presença possa ausentar-se quando quiser. Enquanto facticidade a presença possui o caráter ontológico de ser-no-mundo, de habitar um mundo que lhe é familiar, ou seja, o caráter de ser e estar no mundo, de ser mundana. Os demais entes não são considerados mundanos, eles estão no mundo, são intramundanos.

Na cotidianidade mediana o mundo mais próximo da presença é o mundo circundante, é nele que ela encontra-se na maioria das vezes ocupada com o ente intramundano e preocupada com as copresenças. Na ocupação a presença utiliza os entes intramundanos que lhe estão à mão como instrumento ou pragmatas como chamaram os gregos. Visto desta maneira, percebe-se que o mundo mais próximo da presença é um mundo análogo à oficina de um trabalhador manual onde este utiliza instrumentos para confecção de seus artefatos. Ocupada no mundo a presença, assim como o artesão na sua oficina, lida com os instrumentos à mão de forma não temática. Para que um artesão utilize adequadamente os instrumentos de trabalho encontrados em sua oficina não é necessário que ele os tenha anteriormente estudado, basta que o profissional saiba manejá-lo, saiba para que serve e assim, possa usá-los adequadamente. É próprio do ente utensílio servir para algo. O martelo serve para martelar, o martelar serve, entre outras coisas, para pregar quadros em paredes. O martelo é um ente descoberto pré tematicamente em sua utilidade, “é no martelar que se descobre o martelo”, diz Heidegger. Primeiro não há a necessidade de um admirar-se da presença diante de um ser simplesmente dado, de uma coisa qualquer para depois apreende-la teoricamente como um utensílio e só, a partir daí saber manuseá-los; os utensílios são descobertos pela presença porque eles já se encontram na ocupação cotidiana. Os utensílios não se dão isoladamente, eles são entes correlatos, estão sempre relacionados uns aos outros. O martelo, o prego, o quadro, a parede estão conectados entre si e com outros entes que possuem o modo de ser instrumento.

Um instrumento nunca é, ele é ser para... Está freqüentemente em uma remissão de algo para algo. Martelo para martelar, para pendurar quadros em paredes, quadros para enfeitar a parede de um quarto, quarto para ser habitado por uma presença. Esta correlação entre instrumentos está referida a uma totalidade instrumental. O que primeiro é visto não é o instrumento isolado, mas uma totalidade de instrumentos. Primeiro vê-se o quarto como um todo depois se percebe o quadro na parede, o martelo em cima da mesa. É na lida que o instrumento mostra a sua natureza, a sua manualidade.

O utensílio também faz referência ao material de que é feito. A própria produção é o emprego de algo em algo. O martelo faz referência ao aço e a madeira empregada em sua produção. O aço é feito de ferro e bronze, cobre ou carbono, assim como a madeira, este materiais não necessitam de produção, eles são encontrados na natureza. Aqui, a natureza não é vista como um ente, simplesmente dado ou força natural, mas como um ente à mão ao modo de um utensílio. “A mata é reserva florestal, a montanha é pedreira, o rio é represa, o vento é vento nas velas”. (HEIDEGGER, 2000, parte I, p. 112).

A sustentabilidade do nexo referencial de algo para algo não é dado pelo instrumento em si e sim, pela obra a ser produzida que traz consigo o caráter remissivo do instrumento, um para quem..., para quem o sapato é feito? A obra a ser produzida está referida ao produtor a ao seu usuário, ela também é um utensílio é um para que... Porém, com ela não se dão apenas os entes cujo modo de ser é a manualidade, mas, também, os entes que existem, ou seja, tanto o instrumento quanto à obra a ser produzida estão referidos à presença enquanto seu produtor e usuário. Deste modo, podemos entender por referência as diferentes relações do ente utensílio, seja ele um instrumento à mão, a natureza ou a obra a ser produzida.

Conhecemos o modo de ocupação da presença com o intramundano como ação de referenciar, de destinar um ente intramundano para uma serventia. No entanto, podemos nos questionar qual a ligação entre ocupação e a constituição do mundo como tal? O ponto de partida para o esclarecimento dessa questão é a compreensão do fato de quê a presença só pode interagir com o ente intramundano porque, de alguma forma, o mundo enquanto possibilidade de referencialidade já se encontra aí, aberto. Abrir significa descobrir, desvelar, tornar visível. O ente intramundano somente pode dar-se a conhecer porque o mundo encontra-se previamente descoberto.

Em todo encontro com o manual o mundo está presente, embora de forma não temática. A manualidade, enquanto modo de ser do manual, encontra-se, de algum modo, referido ontologicamente ao mundo e a mundanidade do mundo. A manualidade é uma referência, um para que... de uma serventia, ela é o modo de ser do utensílio. O ser do manual possui a estrutura da referência, possui em si mesmo o caráter de está sempre referido a algo. O ente utensílio tem “com” o seu ser algo “junto”. O “com... junto” é a remissão de referência característica do ser do manual.  O ser do manual é a conjuntura. O ente utensílio não se dá de forma isolada, ele sempre é encontrado dentro de uma totalidade conjuntural isto é, junto com a caneta age a conjuntura do escrever, junto com o escrever age a conjuntura do comunicar algo a alguém. Esse alguém é a presença, destino certo de toda totalidade conjuntural. A totalidade conjuntural tem o seu fim na presença que é o para quê... primordial a partir do qual não é dada mais nenhuma conjuntura. O para quê primordial é um estar em função de... é uma referência. Em função de... diz respeito à presença e ao seu ser. A presença está sempre em função do ser que ela mesma é. Assim, o em função de... é o contexto referencial que conduz da estrutura da conjuntura, para o ser da presença. Na medida em que a presença estar em função de si mesma, ela sempre já se referiu a uma conjuntura, permitindo, deste modo, que o ente intramundano venha ao seu encontro como manual. Ser o para quê primordial não significa que é a presença quem realiza o ser do ente utensílio, ela apenas “faz” com que, no manuseio, este ente possa realizar o seu ser cujo destino está atrelado à presença. Heidegger diz “deixar e fazer ser”, esse “deixar e fazer ser” possui o caráter de possibilidade da presença onde ela é, essencialmente, ser descobridor enquanto que os entes intramundanos são seres descobertos em suas possibilidades de ser, em suas categorias. A conjuntura, como ser descoberto do manual, subordina-se a uma totalidade conjuntural previamente aberta que guarda em si remissões ontológicas ao mundo. Esta totalidade conjuntural, de algum modo, abriu a perspectiva para qual se libera todo ente intramundano permitindo assim, que o ente vá ao encontro da presença. A abertura previa da perspectiva que libera o ente “[...] nada mais é do que a compreensão do mundo com que a presença, enquanto ente, já está sempre em relação”. (HEIDEGGER, 2000, parte I, p. 131).

 A compreensão é o existencial da presença que a caracteriza como poder-ser, isto é, como possibilidades de ser. Entre as possibilidades de ser da presença encontra-se aquela que compreende o conjunto de remissões referenciais constitutivas do mundo como ação de dar sentido. Atribuir sentido é referenciar um ente para uma serventia, é torná-lo um para quê..., um utensílio. Ao referenciar um ente descoberto para uma ocupação, a presença descobre o ser deste ente, o seu “em si”, a sua conjuntura. À totalidade de remissões da ação de significar Heidegger denominou significância; esta constitui a mundanidade do mundo.

A significância enquanto mundanidade do mundo é um existencial da presença, e significa que os entes intramundanos não possuem sentido em si. O sentido que torna possível a inteligibilidade desses entes é atribuído, como vimos, pela presença. Deste modo, o ser-no-mundo não é simplesmente estar familiarizado com uma totalidade instrumental é também, estar familiarizado com uma totalidade significativa constitutiva da mundanidade do mundo.

A presença, na sua cotidianidade, não se relaciona apenas com os entes intramundanos, relaciona-se também, com entes cujo modo de ser é existência. Nessa perspectiva, o ser-no-mundo é ser-com, visto que a presença é co-existência. A presença não é um ente único, um eu subjetivo isolado no meio da entidade intramundana, ela é ser-com os outros, é co-presença. A expressão os outros não indica que há um eu aqui e um outro lá. Segundo Heidegger, os outros são aqueles dos quais, na maioria das vezes, ninguém se distingue. 

O fenômeno do mundo, anteriormente estudado, mostrou que o manual em seu modo de ser faz referência ao ente cuja obra a ser produzida se destina, ao seu produtor e ao seu usuário, desta forma o manual que vêm ao encontro a partir do mundo está referido aos outros. Na co-existência acontece uma identificação recíproca de referencialidade, a presença está referida aos outros e os outros estão referidos a ela.

No ser-com e para os outros, subsiste, portanto, uma relação ontológica entre presenças. Essa relação pode-se dizer, já é constitutiva de cada presença própria, que possui por si mesma uma compreensão do ser e, assim, relaciona-se com a presença. A relação ontológica com os outros torna-se, pois, projeção do ser-próprio para si mesmo em ‘um outro’. O outro é um duplo de próprio. (HEIDEGGER, 2000, parte I, p. 177).

A presença é ser-com e para os outros. Primeiro não há o entendimento dos demais sujeitos como exteriores a ela. Tanto a presença quanto os outros estabelecem a coexistência a partir de um mundo comum onde, juntos, encontram-se empenhados na ocupação guiada pela circunvisão. O encontro com os outros na cotidianidade mediana é tão amplo que até a presença encontra-se a si mesma neste modo de ser igual. É impossível à presença existir sem os outros mesmo quando se encontra, tal qual um náufrago, em uma ilha deserta o seu caráter ontológico de ser-com se faz presente. A solidão só é possível porque a presença é ser-com, ela é uma possibilidade ôntica da presença em que esta no isolamento ou em meio à multidão sente-se sozinha e, mesmo assim, ainda é ser-com os outros.

Existindo a presença encontra-se preocupada com a co-presença. Preocupar é estar solícito, é cuidar dos outros. O modo da preocupação tanto pode ser positiva como dedicação, amor, quanto negativa, hostilidade e aversão. Na quebra da referencialidade com os outros, estes não se tornam seres simplesmente dados como o manual. O não sentir-se tocado pelo outro, deficiência de afeção e indiferença constituem a convivência cotidiana com os outros.

Ao ser-com pertence à abertura originária da presença para os outros. Somente a presença, através de suas possibilidades na ocupação cotidiana, pode conhecer e reconhecê-los. Neste existencial encontra-se uma relação ontológica de reciprocidade entre presença e os outros que possibilita a linguagem enquanto pronunciamento. Uma presença pronuncia-se para outra presença.

I. 2 As aberturas originárias da presença.

Em nossa abordagem da presença como ser-no-mundo explicamos a abertura como compreensão e disposição. Estes são existenciais que dizem respeito à abertura prévia do mundo e da presença. 

A abertura da presença é constituída pelo ser-em. Conforme salientamos anteriormente, o em do ser-em não é uma partícula indicativa da espacialidade. O em revela que a presença existindo encontra-se aí, no mundo, habitando com familiaridade este mundo. O “em” constitui o pré da presença, ou seja, a sua abertura. Ontologicamente o pré indica a situação fundamental pela qual a presença situa-se diante de si mesma e do mundo. Situar significa apresentar, encontrar. Assim, a presença encontra-se aí no mundo, mantendo-se, sempre, em uma totalidade aberta de significações a partir da qual se dá a compreender o ente intramundano, a co-presença e o seu próprio ser.

A presença é a sua própria abertura. Existindo, este ente relaciona-se com os demais entes porque o mundo em que vive já se revelou em primeiro lugar. Revelar é tornar-se visível, é estar aberto. A partir desta abertura, o ente se dá à presença não em seu ser simplesmente dado, mas enquanto manual. É a partir de uma conjuntura previamente descoberta que a presença pode compreender-se enquanto destino de uma manualidade e assim, tornar possível a compreensão de si mesma.  A abertura é condição de possibilidade para que a presença descubra a sua estrutura ôntico-ontológica. 

Todo existencial da presença possui o seu fundamento nas aberturas originárias da presença para o seu pré. Heidegger ao demonstrar tais aberturas não priorizou nenhuma delas isto porque só há compreensão e discurso porque a presença segundo o modo da disposição é afetada pelo “mundo”. Toda disposição e discurso se movem sempre em uma compreensão de presença e de “mundo”. O discurso é a possibilidade de articulação do sentido dos entes compreendidos em uma disposição.  

Disposição é o termo ontológico para o que é entendido cotidianamente como humor. Para Heidegger humor não é um estado psíquico ou um sentimento no qual às vezes a presença se encontra, o humor revela como a presença está, revela sua condição de ser-em, ou seja, de estar no mundo. A presença encontra-se sempre de humor, a falta de humor não é tida como o que freqüentemente a entendemos como ira, raiva, mau humor. A falta de humor é como o tédio no qual a presença torna-se enfadonha para si mesma, mergulhada numa total indiferença para consigo e os demais entes. Já humores como euforia, alegria, ira etc. são tidos como um alívio para a presença o que não esconde o caráter de peso da responsabilidade da presença de ser e ter que ser o seu pré. Quando estes humores intensos (tédio, alegria, euforia entre outros) retrocedem, a presença volta ao seu humor cotidiano, na lida com os entes intramundanos e com a co-presença. Entretanto, é deste humor cotidiano que irrompe os humores mais intensos. A transição de um estado de humor a outro não se faz anunciar, ele não vem de dentro ou de fora, surge a partir de si mesmo como modo de ser-no-mundo da presença. 

No modo de ser da disposição a presença abre-se para si mesma como ser-no-mundo antes de qualquer conhecimento. Uma vez aberto o ser-no-mundo, ele direciona-se para... ao modo de uma referencialidade. A disposição constitui a abertura mundana da presença, na qual, os entes intramundanos vêm ao seu encontro e podem tocá-la e serem tocados por ela. O encontro da presença com o ente intramundano, descoberto, possui o caráter de afecção. Nesse encontro a presença é tocada pelo ente intramundano e neste toque ela descobre o mundo como tal. 

A disposição também abre a presença ao seu estar-lançado, a sua facticidade, ou seja, este ente é ser-no-mundo por que como ser-em existe em um mundo que lhe é familiar e por isso tem sempre um certo modo de se relacionar e compreender o mundo a partir de um contexto histórico-social, ôntico, factual, afetivo etc. em que cresceu e vive. A disposição abre o estar-lançado determinando que a presença não pode ser-no-mundo a não ser à luz de um humor que lhe abra o mundo não só como totalidade referencial ou totalidade significativa, mas também como totalidade afetiva. Assim, a disposição abre à presença o seu estar-lançado em seu caráter de peso, de existir em um mundo sem disso dar razão. O estar-lançado revela à presença, como veremos mais adiante, a sua condição se ser sem fundamento e devido a este fato, ela deve assumir o encargo da responsabilidade de ser o fundamento de si mesma, isto é, de existir enquanto e a partir de suas próprias possibilidades. O estar-lançado não é uma escolha que a presença faz para si mesma, uma vez lançada no seu pré, ela não pode escolher dar um passo atrás e retornar a sua origem, ao contrário, ela deve seguir sempre em frente existindo, realizando as suas possibilidades. Isso representa o caráter factual de seu ser.

Vimos que o encontro realizado entre presença e os entes intramundanos se dá através da abertura originária da disposição. Entretanto, a disposição também abre à presença o ente que possui o seu modo de ser. Na relação com a co-presença dos outros, a presença não só se abriu através do humor como necessita dele para manter a convivência. 

A compreensão, assim como a disposição, é um existencial, é um modo de abertura da presença para o seu pré. Ônticamente o termo compreensão é entendido como conter em si; abranger, incluir; conhecer, entender; perceber. Tais termos não constituem o que entendemos, ontologicamente, como compreensão. Contudo, esses termos estão fundamentados na compreensão originária da presença. O compreender, ontologicamente entendido, não se trata de um modo cognitivo da presença e sim, do modo como a presença existe. Existindo a presença não é um fato pronto, acabado. Existindo a presença é poder-ser. Compreender é poder-ser.

“[...] na compreensão subsiste, existencialmente, o modo de ser da presença enquanto poder-ser. A presença não é algo simplesmente dado que ainda possui de quebra a possibilidade de poder alguma coisa. Primariamente, ela é possibilidade de ser. Toda presença é o que ela pode ser e o modo em que é a sua possibilidade”. (HEIDEGGER, 2000, parte I, p. 199).

 O poder-ser equivale às possibilidades da presença de ser para si mesma em função de si mesma, o estar-lançado da presença, significa que ela já caiu em determinadas possibilidades de ser que não foram determinadas por ela, no entanto, a presença é responsável em ser e ter que ser tais possibilidades ora assumindo-as, ora recusando-as. A presença só realiza uma possibilidade de cada vez. Assim, por meio de suas possibilidades, ela é livre para escolher o seu poder-ser mais próprio. O compreender é o ser do poder-ser que determina a presença como ser-no-mundo, é projeto.

Enquanto poder-ser-no-mundo, a presença se abre como mundo no sentido de possível significância. Ela também libera todo ente intramundano para suas possibilidades de ser. É deste modo, que o manual se descobre como tal em suas possibilidades de serventia, aplicação e dano. A compreensão conduz tudo o que nela se abre para seus modos possíveis de ser devido a sua estrutura existencial chamada projeto, que não significa um plano que a presença tem para si mesma e o segue, ele constitui o estar-lançado da presença em possibilidade nas quais ela desde sempre já se compreendeu.

Segundo Heidegger, a presença enquanto projeto é sempre mais do que ela é de fato, pois, ela tanto é suas possibilidades já realizadas quanto as que ainda não foram realizadas. No entanto, a presença nunca é mais do que é de fato, isto é, a presença, como facticidade, é sempre as possibilidades nas quais ela foi lançada. Como possibilidades de ser a presença nunca é menos do que ela realmente é, ou seja, as possibilidades ainda não realizadas pela presença não se encontram fora dela. A presença é existencialmente tais possibilidades.

Somente porque o ser do “pré” recebe sua constituição da compreensão e de seu caráter projetivo, somente porque ele é tanto o que será quanto o que não será é que ela pode, ao se compreender, dizer: “Se o que tu és!”. (HEIDEGGER, 2000, parte I, p. 201).

Como abertura, a compreensão constitui a visão da presença que se dá no modo da ocupação como circunvisão, o meio onde o ente intramundano descoberto torna-se accessível à presença que o direciona para uma ocupação tornando-o em função daquilo que ela mesma é. No modo da preocupação como consideração, um modo de direciona-se para o outro e, para si mesma, como transparência, isto é, a visão que a presença possui de si mesma com o ente que ela mesma é. Heidegger ressalta que a transparência não se trata de um exame meramente perceptivo da presença com relação a si mesma, é sim,  uma captação da sua existência através dos momentos estruturais que a constitui. Transparência designa o “conhecimento de si”, uma apreensão compreensiva da abertura do seu ser-no-mundo. A presença torna-se transparente para si mesma quando se faz transparente como ser-junto ao mundo, ser-com os outros e ser para si mesma. 

A compreensão também é o fundamento de dois outros existenciais da presença: a interpretação e a proposição. A interpretação se fundamenta existencialmente na compreensão. Interpretar não é tomar conhecimento do que foi compreendido, mas elaborar as possibilidades projetadas na compreensão, ou seja, a interpretação é o desenvolvimento, a explicitação do compreendido.

A compreensão é global e descobre o sentido de uma totalidade significativa. A interpretação é local, de posse do que já foi aberta pela compreensão, ela elabora o sentido dos entes de acordo a sua relação com eles. O que está à mão sempre se compreende a partir de uma totalidade conjuntural descoberta. Assim, a interpretação não se move no vazio, ela se move, sempre, a partir de uma posição prévia e de uma totalidade conjuntural já compreendida. A apropriação do sentido compreendido, entranhado em uma totalidade significativa é realizada a partir de uma visão prévia que desentranha os entes, significando-os. Com a posição prévia e a visão prévia os entes ora compreendidos podem ser, previamente, conceituados. A interpretação de cada ente em particular funda-se essencialmente em uma posição prévia, visão prévia e concepção prévia.

Isto que é compreendido e interpretado possui uma dupla estrutura: a indicação do “para-quê” e a estrutura “como”, uma estrutura hermenêutica de “algo como algo” para Heidegger, a hermenêutica é a interpretação cotidiana que a presença faz de si mesma e de seu mundo. Por exemplo, a presença ao desentranhar o ente à mão de sua totalidade instrumental o vê “como” martelo, “como” mesa, “como” carro... Ela também o vê como sendo para algo: para pregar quadros em paredes, para comer sobre, para se locomover... Dessa forma, a presença quando lida com os entes intramundanos os vê como isto ou aquilo e como sendo para algo, para-quê.

Interpretar um ente é tornar explícita toda a sua rede de relações com os outros entes e com a presença. Logo, o ente intramundano se torna visível a partir de seu sistema de remissões. Quando o ente intramundano é desvelado, juntamente com o ser da presença, quando ele é compreendido por ela como estando em função daquilo que ela mesma é, dizemos que o ente tem sentido. Entretanto, o que é compreendido não é o sentido, mas os entes, a presença e o manual. Heidegger chama de sentido aquilo que pode articular-se na abertura da compreensão. O sentido não pertence ao ente compreendido, mas à presença que o remete para um todo de remissões referenciais, significando-o.

Na medida em que compreensão e interpretação constituem existencialmente o ser do pré, o sentido deve ser concebido como o aparelhamento existencial formal da abertura pertencente à compreensão. Sentido é um existencial da presença e não uma propriedade colada sobre o ente [...] (HEIDEGGER, 2000, parte I, p. 208). 

A proposição é a forma mais visível do discurso, por estar associada ao juízo, ou seja, àquilo que uma proposição afirma ou “pronuncia”. A proposição está fundamentada na compreensão e na interpretação. Como forma derivada da compreensão, a proposição articula verbalmente o que já foi explicitado na interpretação. O sentido é aquilo que pode ser articulado na interpretação. Logo, o sentido é o que é pronunciado pela proposição.

Heidegger atribui três significados à palavra proposição. Esses significados se inter-relacionam formando a unidade estrutural do existencial do discurso. Os significados são: demonstração (a proposição demonstra o próprio ente e não a sua representação); predicação (a proposição predica o ente demonstrado, ou seja, afirma algo sobre o ente declarado, determinando “algo como algo”); comunicação: (a proposição comunica o ente demonstrado e predicado com os outros), desta forma, Heidegger afirma que a proposição é uma demonstração que determina através da comunicação.

O discurso é a terceira dimensão da abertura da presença para o seu pré. Ele é igualmente originário como a disposição e a compreensão. O discurso possui o seu modo de ser mundano através da linguagem, nesse sentido ele é o fundamento ontológico-existencial da linguagem. Logo, a linguagem não é uma capacidade específica da presença que se agrega a sua existência, ela é um modo de ser da presença enquanto ser-no-mundo. O homem não adquire linguagem, ele é linguagem.

O discurso é a articulação da compreensibilidade do ser-no-mundo. Na articulação do discurso se estrutura a totalidade significativa que, por sua vez, pode desmembrar-se em significações. Toda significação tem sentido. O sentido é o que pode ser articulado na interpretação. Assim, o discurso é o existencial no qual fundamenta-se toda interpretação e proposição.

Das significações surgem às palavras. As palavras possuem o seu modo de ser como manual. Assim como o manual, as palavras não possuem sentido em si mesmas. Somente a presença possui a possibilidade ser com sentido e por isso têm a possibilidade de atribuir sentido aos demais entes. Sentido, que pode ser expresso verbalmente por meio de palavras. A presença fala, isto é, comunica. A comunicação faz parte do ser-no-mundo enquanto ser-com.

A [...] convivência é discursiva, tanto ao dizer sim quanto ao dizer não, tanto provocando quando avisando, tanto pronunciando, recuperando ou propiciando, e ainda "emitindo proposições" ou "fazendo discursos” (Heidegger, 2000, parte I, p. 220). 

A linguagem enquanto comunicação deve ser compreendida em sentido ontológico e não como um mero veículo de impressões, opiniões e desejos do interior de um sujeito para o interior de outro sujeito. A comunicação com o outro só é possível porque a presença como ser-no-mundo ao compreender, já se acha “fora”, no mundo, junto ao ente intramundano e a co-presença. A presença pronuncia justamente este “ser fora”. Ontologicamente, a comunicação faz parte da existência enquanto o movimento pelo qual a presença sai sempre de si para existir em direção ao outro através do compartilhamento discursivo daquilo que já foi compreendido em comum.

O discurso não é só linguagem que pronuncia, mas também é linguagem que escuta, é silêncio, fenômenos estes que tornam evidente a função constitutiva do discurso para a existencialidade da presença. A escuta e o silêncio constitui o que veremos mais tarde, o testemunho existenciário do próprio sendo na existência.

Escutar é o estar aberto existencial da presença enquanto ser-com os outros. Enquanto escuta da voz do amigo que toda presença traz consigo, o escutar constitui até mesmo a abertura primordial e própria da presença para o seu poder-ser mais próprio. (Heidegger, 2000, parte I, p. 222). 

A escuta faz a conexão entre o discurso e a compreensão e sua compreensibilidade. Heidegger afirma que não por acaso dizemos que não ouvimos bem quando não compreendemos bem. A escuta é constitutiva do discurso, ela é um existencial da presença.

A presença escuta porque compreende. É no escutar recíproco entre presença e co-presença que torna possível ao ser-com seguir, acompanhar os modos privativos de não ouvir, resistir, defender-se e fazer frente a...

O ouvir está fundamentado na escuta e não é uma mera sensação de som ou de ruídos sonoros não existe o ouvir destituído de significados. Ouvimos o som de um carro, de uma motocicleta... Para que haja a audição é necessária a compreensão, mesmo quando ouvimos uma língua estrangeira que não conhecemos, não a ouvimos como meros ruídos e sim como palavras repletas de significados que para nós são desconhecidas. Só há a possibilidade do ouvir porque há o discurso e a escuta que o precede. Quem não pode ouvir pode muito bem escutar. O discurso e escuta se fundamentam na compreensão. A escuta dá margem ao dizer, o que não é simplesmente falar, escrever ou emitir proposições. Alguém pode dizer sem falar nada. O dito significa mostrar, deixar aparecer, deixar ser visto e ouvido. O dizer é anterior a fala, ele é o mostrar de tudo que está ausente ou presente e que já foi compreendido. O dizer mostra os entes como eles são em si mesmos, ele diz o ser dos entes. O silêncio pode dizer, muitas vezes, mais do que uma fala. O silêncio também é uma possibilidade existencial do discurso que, em sentido próprio, só é possível no discurso genuíno da presença. O silêncio não é ausência de palavras, mas um modo de discurso que articula de forma tão original a compreensibilidade da presença que dele provém o verdadeiro ouvir da convivência em sentido próprio como o direcionar para outrem. 

A comunicação e o dizer fazem parte da estrutura do discurso juntamente com os momentos do referencial do discurso e do anuncio. O referencial é aquilo sobre que se discorre como tal. No referencial, o discurso se comunica, compartilha com os outros aquilo que lhe foi aberto pela disposição e compreensão. A comunicação possui o caráter de pronunciamento, ou seja, a presença pronuncia as suas vivências, o seu estar fora aí no mundo e o anuncio é o índice lingüístico próprio do discurso que encontra na entonação, na modulação, no índice do discurso o modo do discurso falar. Todos estes momentos (referencial, comunicação e anuncio) constituem a totalidade estrutural do discurso. Cada um deles em separado não constitui o discurso em si. Contudo, o discurso não pode prescindir-se de nenhum deles. 

O esclarecimento da estrutura ser-no-mundo e das aberturas da presença para o mundo e para si mesma, são necessárias para explicar o que é “próprio” em Ser e Tempo. Alí, próprio possui dois sentidos que se entrelaçam. Próprio, em determinados momentos, equivale à estrutura ontológico-existencial da presença que, em muitas passagens dessa obra, Heidegger denomina “estrutura positiva da presença”, ou seja, próprio é tudo aquilo que faz da presença o ente que ela mesma é, como ser-no-mundo, como ser-descobridor. Só a presença possui estas estruturas, assim não podemos dizer que entes intramundanos são ser-com ou compreensão. Modos de ser como impróprio, decadente, inautêntico entre outros, também fazem parte da estrutura ontológico-existencial da presença, apesar dos sentidos negativo comumente atribuídos a estes termos eles são positivos, pois fazem parte da estrutura positiva deste ente. Logo, são próprios da presença .

Em outros momentos, próprio equivale ao si mesmo referindo-se ao modo de ser mais originário deste ente, àquele em que ele escolhe a comunhão com o seu ser, ou seja, a exposição de seu ser.

Estes dois sentidos se entrelaçam porque a presença é estruturada ontológico-existencialmente o que permite a ela ser própria ou imprópria, autêntica ou inautêntica.  Próprio e impróprio tornam possível a existência da presença como projeto-lançado. Se na propriedade a presença se relaciona de forma direta com o seu ser é porque a sua existência imprópria torna possível esta relação. Por sua vez, é a existência própria da presença que possibilita a este ente ser impróprio. As formas como estes modos encontram-se entrelaçados e implicados, é o tema do próximo capítulo. 

 CAPITULO II

Próprio e impróprio na analítica existencial da presença.

Na analítica existencial da presença ser impróprio não significa um ser falso da presença, mas um não estar em casa consigo mesma. Na existência cotidiana, a presença é primordialmente imprópria porque ela é ser com os outros, preocupada com a co-presença e ser-junto ao mundo, ocupada com os entes intramundanos e esquecida de si-mesma. 

A presença só pode ser própria ou imprópria porque o seu ser lhe pertence. O fato do ser lhe pertencer não diz respeito necessariamente ao próprio e sim, ao seu modo de está referida ao seu ser como a sua possibilidade mais própria, nesse sentido, a presença pode ganhar ou perder a si mesma sem deixar se ser o ente que ela mesma é. A presença não perde a si mesma como comumente se perde uma coisa qualquer. Ela perde a si mesma em sentido próprio ao decair no mundo da ocupação e da preocupação cotidiana esquecendo-se de sua condição de projeto-lançado no mundo. Decadência é o nome atribuído, por Heidegger, a este modo de ser fático da presença, no qual ela deve existir enquanto e a partir de suas próprias possibilidades.

Antes de abordarmos de forma mais detalhada a decadência será necessário retornar às estruturas constitutivas do ser-no-mundo e analisarmos a estrutura “quem” ou o impessoal, já que este constitui o nexo ontológico através do qual a decadência se desentranha.

II. 1  Impessoalidade e impropriedade

O fenômeno ontológico “quem” é investigado por Heidegger a partir da questão: quem é a presença na cotidianidade? Essa pergunta poderia simplesmente ser respondida com um “eu” sou a presença na cotidianidade, como que ele afirma no parágrafo nove de Ser e Tempo: “A presença é o ente que sempre eu mesmo sou” (HEIDEGGER, 2000, parte I, p. 165). A afirmação “eu sou a presença” ônticamente é aceita e interpretada como afirmação da presença como sujeito. Ontologicamente, o “eu” deve ser visto como uma possibilidade de ser da presença que, em seu caráter de não constrigência, isto é, de não fechamento, de abertura, permite-nos atribuir ao “eu” o seu contrário, ou seja, o “não eu” indicando deste modo um sujeito desprovido de egoidade, descentralizado e constituído de possibilidades.

Vimos que a presença não existe isoladamente, cotidianamente ela é ser-com os outros e ser-junto ao mundo. A partir dessa relação com a co-presença e com o mundo ela pode compreender-se como o ente que é e tem que ser. Ser-com é compartilhar um mundo em comum, é conviver cotidianamente com os outros, com aqueles que possuem o modo de ser da presença. Os outros são aqueles que “de início e na maior parte das vezes” estão co-presentes e dos quais ninguém se distingue. Na convivência cotidiana, todos são os outros e ninguém é si mesmo. Isso significa que na convivência o si mesmo como próprio se perde. É nessa perda que se dá o “eu” mais insistente da cotidianidade, o impessoal. “O impessoal, que responde à pergunta quem da presença cotidiana é ninguém, a quem a presença já se entregou na convivência cotidiana de um com o outro”.(Heidegger, 2000, parte I, p.181). Este ninguém acontece como modo de identificação da presença na convivência com os outros. “Na cotidianidade da presença, a maioria das coisas é feita por alguém de quem se deve dizer que não é ninguém”. (Heidegger, 2000, parte I, p. 180, grifo nosso). Este alguém que não é ninguém é o eu cotidiano da presença.

Na convivência a presença procura distinguir-se dos outros, seja para igualar-se a eles quando se está aquém ou para, mesmo sem perceber, subjuga-los quando se está além deles. A esta diferença pretendida pela presença com relação aos outros, Heidegger denominou de espaçamento. Contudo, freqüentemente e determinada pelo impessoal, a presença não busca distinguir-se dos outros, deseja ser igual, agir como eles. O espaçamento revela que a presença está sob a tutela dos outros, isto é, não pertence mais a si mesma, os outros lhe tomam o ser, arrematando para si as possibilidades cotidianas de ser da presença. Ao ser possuída pelos outros, ela abandona-se com indiferença a eles tornando-se um “nós”. No “nós” não há individualidades, qualquer vestígio de identidade é suprimido, todos são indiferentes e nivelados entre si. O “nós” é o impessoal onde ninguém é determinado e todos podem representá-lo.

No impessoal toda originalidade, novidade ou segredo é desde já conhecido e assumido como domínio público. Nesse modo de ser o novo já surge ultrapassado, banalizado, não há surpresas no impessoal. 

O impessoal desenvolve a sua própria ditadura nesta falta de surpresa e de possibilidade de constatação. Assim nos divertimos e entretemos como impessoalmente se faz; lemos; vemos e julgamos sobre literatura e arte como impessoalmente se vê e se julga; também nos retiramos das grandes multidões como impessoalmente se retira; achamos “revoltante” o que impessoalmente se considera revoltante. O impessoal que não é nada determinado mais que todos são, embora não como soma, prescreve o modo de ser da cotidianidade. (HEIDEGGER, 2000, parte I, p. 179).

Espaçamento, medianidade, nivelamento, publicidade, desencargo de ser e contraposição são os modos pelos quais o impessoal desenvolve a sua “própria ditadura”. Se o espaçamento é o modo pelo qual o impessoal regula qualquer diferença pretendida pela presença com relação aos outros, medianidade é o modo que vigia, controla e reprime o surgimento de qualquer exceção. Ela cuida para que toda originalidade perca seu caráter de novidade assim que surge. A medianidade torna livre a tendência essencial da presença cotidiana em nivelar todas as suas possibilidades de ser.

No impessoal a presença é pública. É esta publicidade a responsável pela compreensão do impessoal como aquele que determina toda possibilidade de interpretação cotidiana de mundo e de presença. A interpretação pública não é proveniente de uma compreensão genuína dos entes, isto é, aquela que passa pela relação direta da presença com o ente e que possibilita compreende-lo a partir de seu ser, deixando e fazendo ser o ente naquilo que ele mesmo é. Já, a interpretação pública é decorrente de uma compreensão inautêntica, aquela proveniente do impessoal e que não é outra compreensão senão, uma modificação decadente e deturpada da compreensão originária da presença. A publicidade, como estrutura composta por medianidade e nivelamento é insensível e contra toda diferença de nível, tudo o que por ela é interpretado é tomado como já desde sempre conhecido e acessível a todos. 

Na vida pública o impessoal impõe a sua ditadura ao regular todas as ações, determinar toda idéia, sentimento, questionamento e preocupação cotidiana da presença. Ao agir como impessoalmente se age a presença não é responsável por seus atos já que eles são prescritos pelo impessoal. Assim, o impessoal retira da presença toda a sua responsabilidade por suas ações e decisões, permitindo que ela se apóie impessoalmente nele. A esta retirada da responsabilidade da presença com relação aos seus atos, Heidegger denominou de desencargo de ser. Contraposição é o modo do impessoal, que revela o contraste entre o si mesmo e o ninguém a quem a presença cotidiana está entregue. Já, a consistência, demonstra o modo de ser da presença enquanto ser-com cotidiano, indicando que o si mesmo da presença cotidiana e o si próprio do outro não se encontram aí por isso não se perderam. Se o espaçamento é uma projeção para fora da presença rumo ao nivelamento com os outros, a consistência é uma introjeção da presença que, no impessoal, encontra-se na inconsistência entre o próprio e o impróprio de si mesma e do outro.

É importante salientar que o impessoal enquanto ninguém não é um nada, em sentido negativo, ao contrario. “Para uma visão ôntico-ontológica destituída de preconceitos, o impessoal se revela como sujeito mais real da cotidianidade” (HEIDEGGER, 2000, parte I, p. 181). Logo, podemos responder que o “quem” da presença cotidiana é o impessoal, ou seja, o modo de ser da presença na convivência cotidiana com a co-presença. 

Na convivência com os outros a presença é inautêntica. Ser inautêntica é estar na in-decisão, ou seja, não é a presença quem escolhe por conta própria as suas possibilidades de ser, ela escolhe apenas àquelas predeterminadas pelo impessoal. A presença inautêntica encontra-se na não verdade, pois, o ser dos entes e o seu próprio ser encontram-se velados para ela. Assim a presença não se compreende a partir de si mesma, a partir de suas próprias possibilidades de ser, mas a partir do mundo, a partir da interpretação pública do impessoal que encobre o seu poder-ser mais próprio.

Se, as aberturas originárias da presença não possuem nenhum caráter de velamento e se, são elas que abrem a presença para o mundo, para a co-presença e para si mesma então, quais são as características da abertura do ser-no-mundo enquanto o impessoal, já que este vela à presença cotidiana o ser si mesma? O impessoal possui suas próprias aberturas constituídas pelas aberturas originárias da presença, porém, em seu modo de ser elas retiram a presença cotidiana do solo fenomenal em que se encontra aberta pela disposição, compreensão e discurso. Nesse sentido as aberturas que lançam a presença na cotidianidade possuem o caráter de fechaduras. As aberturas ou, por assim dizer, fechaduras próprias do impessoal são: falatório, curiosidade e ambigüidade. 

O termo “falatório” não deve ser entendido de forma pejorativa. Ele é um fenômeno positivo da presença cotidiana. O discurso pronunciado é comunicação com os outros, ontologicamente comunicar é fazer o ouvinte compreender originariamente o ser que se abriu para o referencial pronunciado no discurso. No falatório não é necessária uma compreensão ampla do ente referencial, aqui só se escuta o que já foi pronunciado no falatório, só se compreende o que se move em uma fala comum já estabelecida na convivência cotidiana com os outros, fala-se apenas por falar. No falatório tudo já foi compreendido, uma vez que não há nada para se compreender toda gente pode conhecer apenas ouvindo superficialmente o que se fala, repetindo e passando adiante a fala mais ou menos compreendida. É deste modo, que o falatório impõe o seu domínio. A repetição da fala não se alimenta apenas do que se ouve, mas também do que se lê. O leitor mediano não busca uma compreensão ampla daquilo que ele lê. Para ele, a leitura superficial é o suficiente para tudo compreender, salvo o que foi criado e conquistado pelo escritor. O falatório tanto é repetição verbal quanto repetição escrita é escritório.

O falatório, através de sua superficialidade compreensiva, por ser ele superficial e sem solidez, vela o que foi originariamente aberto no discurso. A presença sob o domínio do falatório encontra-se desenraizada de suas relações ontológicas fundamentais e originárias com o “mundo”, com a co-presença e consigo mesma em uma crescente falta de solidez.

A visão corresponde, ontologicamente, à iluminação característica da abertura do pré. Através da visão o ente descoberto se deixa encontrar em si-mesmo. No impessoal a visão originária da presença transforma-se em mera visualização ou curiosidade.

Na ocupação, a presença não age de forma cega, ela é dirigida pela circunvisão que descobre o manual e o mantém descoberto a fim de que a presença possa dele se ocupar. É a circunvisão que confere ao manual a forma, o local e a ocasião de sua execução. O empenho da presença no mundo não é ininterrupto. Por vezes ela interrompe o seu desempenho seja porque o finalizou ou porque necessita de repouso. Na finalização ou no repouso, a ocupação não desaparece. A presença no repouso recolhe-se à liberdade da circunvisão criando para si novas possibilidades de vê e assim, lança seu olhar despreocupado, sem compromisso, em todas as direções. 

Na curiosidade a presença busca o novo não para se ocupar dele, mas para renovar-se através dele, inquieta ela busca novas possibilidades de divertimento lançando o seu olhar simultaneamente em todas as direções, dispersando-se em possibilidades sempre novas, sendo incapaz de se fixar em alguma coisa. A presença sob o domínio da curiosidade encontra-se desenraizada do seu poder-ser mais próprio

Falatório e curiosidade como modos de ser cotidianos da presença não se encontram lado a lado em sua tendência de desenraizamento, um modo arrasta o outro consigo, ambos abrem a presença para a cotidianidade e a fecha para o poder-ser em sentido próprio. A presença que se encontra nestes modos de ser não se dá conta de sua impropriedade ao contrário, a curiosidade a que nada se esquiva e o falatório a que tudo compreende, dá a presença uma pseudogarantia de uma vida autêntica.

Outro modo de “abertura” do impessoal é a ambigüidade. Entende-se por ambíguo aquilo que admite mais de uma interpretação. Em Ser e Tempo à ambigüidade se encontra no modo como a presença cotidianamente compreende e interpreta os fatos.

Na convivência com os outros o que foi dito e visto torna-se acessível a todos, não de forma profunda mas, superficial. Nessa superficialidade generalizada não é determinado o que foi ou não aberto na compreensão originária.


No impessoal a ambigüidade corresponde ao modo cotidiano da interpretação. Ela faz com que tudo pareça ter sido compreendido quando na verdade não foi, ocorre também o contrário, tudo parece não ter sido compreendido quando na verdade já foi. Assim, a compreensão torna-se ambígua. A ambigüidade não se atém apenas ao que já foi visto ou dito por todos, ela está também no que irá acontecer. Nesse modo de ser todo mundo já pressentiu e farejou antecipadamente o que vai acontecer, todos discutem e opinam sobre o que provavelmente acontecerá. Quando o que se pressentiu torna-se realidade a ambigüidade empenha-se para que o interesse de todos pelo fato realizado cesse sem constatação.

A ambigüidade promove o desenraizamento da presença ao interpretar tudo o que nele se abre como retardatário, envelhecido desde sua origem. Na ambigüidade, a presença não vê a si mesma em seu caráter de projeto, ela abafa as possibilidades de ser da presença ainda em embrião. No impessoal a presença está sempre presente de forma ambígua, controlada pelo falatório mais intenso e pela curiosidade mais aguda onde, cotidianamente, tudo e nada acontecem. A ambigüidade entrega à curiosidade o pseudonovo e ao falatório a vã aparência de que nele tudo se decide. Na falta de solidez das estruturas que a compõe, a presença cotidiana, desarraigada de seu ser, decai no mundo de ocupações e convivências cotidianas.

Há entre falatório, curiosidade e ambigüidade um nexo ontológico. O modo de ser desse nexo, do ponto de vista ontológico-existencial é o modo de ser da presença cotidiana, ou seja, decadência.

O termo “decadência” não deve ser entendido negativamente, trata-se de um fenômeno existencial da presença como ser-no-mundo, determinando que, na maior parte das vezes, a presença está junto e no mundo das ocupações e que, em suas atividades diárias ela encontra-se esquecida de si mesma entregando-se, voluntariamente, à ditadura da publicidade do impessoal. Decair no mundo não significa que a presença cai de um estado originário“superior” em um mundo que lhe é estranho. Na decadência, a presença cai de si mesma quando esquece de si mesma e, decai em si mesma porque a mundanidade também um existencial que a estrutura. A presença decai porque em seu próprio ser encontra-se a possibilidade da decadência. 

Estando na decadência, esquecida de si mesma, a presença é imprópria e inautêntica. A impropriedade deve ser entendida como o modo indiferente com que a presença cotidiana relaciona-se com o seu ser e a inautenticidade como o modo de ser irresoluto da presença imprópria. A decadência, na analítica existencial da presença, corresponde ao impróprio do impessoal. 

Através da tematização da decadência, como conceito de movimentação ontológico da presença, podemos presenciar o caráter de mobilidade deste ente. Segundo Heidegger, a análise do ser-no-mundo anterior à análise da decadência deu a impressão de que o ser-no-mundo, composto de ser-em ocupação e preocupação, constituíam uma “armação rígida” dentro da qual se desenvolveram as possíveis atitudes e comportamentos da presença com seu mundo. Com o estudo da decadência vimos que o ser-no-mundo cotidiano, em sua mobilidade, é representado pelos modos de ser constitutivo da decadência: tentação, tranqüilidade, aprisionamento de si e turbilhão. Essas estruturas que determinam a decadência possuem um nexo ontológico com as aberturas (fechaduras) do impessoal: falatório, curiosidade e ambigüidade, nessa pespectiva, a decadência também é abertura da presença cotidiana.

O falatório e a interpretação pública inscrita nele representam o modo de ser da convivência cotidiana. No falatório e na interpretação pública a presença confere a si mesma a possibilidade de perder-se no impessoal e decair no impessoal. A queda da presença não é provocada pelo mundo, ela própria prepara para si a tentação constante de decair. O ser-no-mundo decadente é em si mesmo tentador. É através do modo de ser tentador da presença cotidiana que a interpretação pública a mantém presa na decadência. O falatório e a ambigüidade, por meio do tudo já terem dito e visto, conferem à presença uma sensação de familiaridade com a decadência a qual a tranqüiliza, e lhe dá a pseudocerteza da integridade de todas as suas possibilidades.  O modo de ser tranqüilizador da decadência não leva a presença à inatividade ou a inércia, ao contrário, na decadência a presença está sempre às voltas com suas ocupações.

O ser-no-mundo decadente, tentador e tranqüilizante, também é alienante. A alienação encontra-se no fato de que, na decadência, a curiosidade do em toda parte e em parte alguma e a inquietação do tudo ver e saber atribuem à presença a ilusão de uma compreensão própria de si mesma. Todavia, a compreensão originária e própria da presença só é liberada pelo seu poder-ser mais próprio. A compreensão imprópria, ou seja, a compreensão determinada pelas aberturas de decadência, conduz este ente à alienação que encobre o seu poder-ser mais próprio. Essa alienação não indica que a presença encontra-se fora de si mesma mas que ela, nesse modo de ser, fragmentou as suas possibilidades de ser própria, tornando-as ambíguas e fechando-se para a possibilidade de compreender propriamente o seu poder-ser mais próprio, pois na ambigüidade, não se sabe ao certo, o que foi ou não compreendido propriamente. Na decadência a presença afasta do seu poder-ser mais próprio, de tal modo, que alienada, ela não está na dependência de um outro, mas na dependência de si mesma, na dependência de ganhar-se e que, no entanto, é desconhecido por ela. Se, a publicidade do impessoal aprisiona a presença na decadência, a alienação aprisiona a presença a si mesma. O aprisionamento indica que a presença na decadência, enquanto o impróprio do impessoal, não se entregou a outro ente que não seja ela mesma. 

Heidegger denomina a mobilidade da presença em seu próprio ser de precipitação, indicando que a presença precipita-se de si mesma, em si mesma, na falta de solidez e nulidade de uma cotidianidade imprópria. A precipitação arranca continuamente a presença de sua propriedade. Porém, essa desapropriação é velada à presença imprópria que muitas vezes a interpreta como “ascensão e vida concreta”. O desapropriar constante da presença e seu lançamento na publicidade do impessoal caracterizam a sua mobilidade como turbilhão.

O turbilhão revela o caráter de mobilidade e o estar-lançado pertence a facticidade da presença que, uma vez lançada no mundo em suas possibilidades, deve permanecer em lance, isto é, aí, sendo no mundo durante toda a sua existência. O estar-lançado, o ser-junto, o ser-como e a decadência, determinam a presença como “ens realissimum” um ente que existe de fato.

A decadência, como impróprio do impessoal, não é um modo de ser inferior. Impróprio e próprio são modos de ser igualmente fundamentais à presença. Primordialmente, a presença foi lançada no mundo é a partir do mundo e de suas relações cotidianas com os entes intramundanos e com a co-presença que ela pode compreender a si mesma. O próprio nada mais é do que uma modificação do impróprio e vice-versa. Deste modo, a decadência deve ser entendida como um conceito de movimentação ontológico do ser da presença. A movimentação designa que o ser da presença existindo encontra-se ora junto ao mundo e a co-presença, ora consigo mesma em sentido próprio, precipitando-se, desta forma, entre os seus modos de ser próprio e impróprio. Se, a decadência foi determinada como impróprio e impessoal então qual é o modo de ser próprio da presença cotidiana?

O próprio da presença cotidiana é de “início e na maioria das vezes” impróprio ou próprio-impessoal e se difere do si mesmo em sentido próprio justamente pela propriedade porque como próprio-impessoal a presença ainda se encontra dispersa no impessoal necessitando encontrar o seu poder-ser mais próprio.

O caráter de dispersão da presença cotidiana foi abordado na decadência como modo em que a presença encontra-se junto e no mundo das ocupações e que, em suas atividades cotidianas esquece de si mesma entregando-se de modo indiferente à ditadura do impessoal. Isso significa que na decadência a presença encontra-se familiarizada com o mundo e, de certa forma, consigo mesma, pois o próprio-impessoal determina sua primeira interpretação de mundo e do seu ser-no-mundo.

O próprio-impessoal como si mesmo cotidiano é quem articula o contexto referencial da significância. Os entes liberados pelo mundo e que vão ao encontro da presença não possuem sentido em si mesmo. O sentido não vem do ente intramundano e sim, da presença que lhe atribui um significado ao referenciá-lo para uma serventia familiar ao impessoal e nos limites estabelecidos pela medianidade. O manual, em sua conjuntura, está em função da presença, esse é o contexto que conduz da estrutura da conjuntura enquanto ser do manual para o ser da presença enquanto para quê primordial. Familiarizada com a totalidade referencial a presença oferece a si mesma o seu poder ser para a compreensão originária de seu-ser-no-mundo.

 De inicio, a presença de fato está no mundo comum, descoberta pela medianidade. De inicio “eu” não “sou” no sentido de propriamente si mesmo e sim os outros nos moldes do impessoal. É a partir deste e com este que, de inicio, eu “sou dado” a mim mesmo. De inicio a presença é impessoal e, na maior parte das vezes, assim permanece. (HEIDEGEER, parte I, 2000, p.182).

O fato de a presença ter sido lançada primordialmente no mundo não diz algo contra a presença, ao contrário, ser e estar-lançado no mundo revela que é a partir do mundo que a presença pode interpretar-se. O próprio impessoal, não adquiriu seu caráter de encobrimento de algo exterior à presença, é ela que na decadência se encobre e não quer ser encontrada. Todavia, também é a partir do próprio-impessoal que a presença descobre o seu mundo e ao aproximá-lo de si torna possível eliminar as obstruções e encobrimentos que a impede de visualizar o seu poder-ser mais próprio. Não podemos esquecer que a presença é essencialmente as suas aberturas e que são estas aberturas, em seu perfil de descobrimento, que permite que a presença coloque-se diante de si mesma e vislumbrar o seu próprio ser sendo em sua existência.

Se a presença é própria-impessoal, se ela se encontra sempre em um destes modos de ser sem jamais poder prescindir-se de nenhum deles a tal ponto que, quando ela se encontra em um destes modos o outro não desaparece apenas se retira para velamento na própria presença como então, próprio e impróprio são conjugados na presença a ponto destes dois modos, mesmo estando um deles velado, possam coexistir na presença?

II. 2 A totalidade originária da presença

O todo estrutural da presença é denominado por Heidegger de cura; a qual é constituída pela facticidade, existencialidade e decadência. A cura é uma unidade estritamente ontológica e por seu intermédio há a possibilidade de compreendermos o sentido das estruturas existenciais da presença. Como facticidade a presença já é sempre em um mundo, como existencialidade ela encontra-se sempre à frente de si mesma e como decadência ela é ser-com e ser-junto assim, podemos entender a cura como sendo a unidade “ser-já-no-mundo-diante-de-si-mesmo-estando-com-e-junto-a”.

 Em outras palavras, a presença é um ente que existindo está em jogo o seu ser. De acordo com o estudo da compreensão, o “estar em jogo” se revelou como o ser que se projeta para o seu poder ser mais próprio, a destinação da presença, isto é, a presença já sempre se precedeu a si mesma enquanto ser-lançado no mundo entregue à responsabilidade de ser e ter que ser o ente que ela mesma é, sendo o seu próprio fundamento. Desta forma, o estar em jogo pode ser designado como o preceder a si mesma da presença que uma vez lançada no mundo é sempre poder-ser, perdendo esta condição somente no fim de sua existência. Podemos compreender então que a existência é determinada pela existencialidade. Existindo, a presença precedeu a si mesma por já-ser-no-mundo. Lançada no mundo, ela encontra-se ocupada com o mundo e preocupada com os outros e esquecida de si mesma, e também com a sua, inextinguível, possibilidade de se encontrar. Nessa perspectiva, a presença é decadência.

 Em sua essência o ser-no-mundo é cura, porque ela é o fundamento da presença que está em todas as suas “atitudes” e “situações” de fato. A cura é uma totalidade articulável que, por referir-se a ocupação e a preocupação não permite o emprego do termo cuidar de si mesmo. Este termo possui o caráter de uma tautologia. Ontologicamente a cura não representa uma atitude da presença com relação a si mesma e sim, o preceder a si mesma enquanto seu poder-ser mais próprio.

No preceder a si mesma, enquanto o poder-ser mais próprio está a condição ontológico-existencial do ser livre para as possibilidades propriamente existenciárias e existenciais. Em seu poder-ser mais próprio a presença é livre, para relacionar-se com suas possibilidades de ser própria ou imprópria. A impropriedade da presença ocorre como impessoalidade, já que aí ela se encontra entregue a tutela do impessoal, porém mesmo na impropriedade a presença continua essencialmente um preceder a si mesma.

O fato da cura ser o preceder a si mesma por já-ser-no-mundo-junto-a não pode ser determinado como a gênese ôntica da presença. A cura deve ser sempre entendida como a constituição ontológica da presença, como o fundamento do ente que lançado no abismo da existência é imposto a ele a responsabilidade de ser o fundamento de si mesmo. A cura é apresentada por Heidegger no parágrafo quarenta e um de Ser e Tempo, contextualmente, como o “ser da presença”.

Ao questionamento de como propriedade e impropriedade se conjugam no ser da presença podemos responder que, enquanto cura a presença é uma unidade a tal ponto que propriedade e impropriedade revelam-se como as faces de uma mesma moeda, assim, não podemos determinar com exatidão o ponto de junção destes dois modos a não ser, pelo fato de que, a cura sendo uma unidade articulável pode ser própria ou imprópria sem jamais perder o seu caráter originário de antecipação.

Até aqui, abordamos a presença em sua constituição existencial, em seu modo de ser cotidiano e o seu todo estrutural. Agora buscaremos apreender o próprio sendo na presença, como é feito o seu testemunho e quais são as sua estruturas constitutivas.

Como todo estrutural da presença a cura encerra em si não só as possibilidades realizadas deste ente, como também aquelas que ainda estão por se realizar. O preceder a si mesma da presença desentranha-se como aquilo que ainda encontra-se pendente. Esta estrutura revela que a presença existindo não se concretiza em uma única possibilidade, ela é, ontologicamente, transitória, isto é, a presença enquanto poder-ser é uma possibilidade aberta de si mesma e não um todo fechado em si mesmo. 

Entretanto, a cura guarda em si um paradoxo entre o poder-ser si mesma e a possibilidade da presença ser em totalidade. A presença não é indefinidamente projeto. Entre as suas possibilidades de ser existe a de ser para o fim, ser-para-a-morte. A morte põe fim à existência da presença tornando-a um ente “em si”. O fim da existência não é uma interrupção, abrupta, de suas possibilidades, mas o acréscimo da possibilidade de estar morto. O ser-para-a-morte é a possibilidade insuperável da presença e, por isso mesmo, a mais própria. Enquanto a presença existe a morte é uma possibilidade, quando a presença deixa de existir não há mais nenhuma possibilidade. Assim, com a morte, nada mais é possível à presença como ser-no-mundo.

A morte singulariza a presença na medida em que afeta somente o existir de uma presença em particular, ou seja, não é possível à presença participar da morte do outro. Os que morrem deixam para trás aqueles que, ainda, existem.

O ser-para-a-morte em vez de fechar a presença, na angústia de conhecer o seu destino, a abre para as suas próprias possibilidades. Reconhecer a morte é antecipá-la. A antecipação da morte não é um pensar constantemente na morte, não é a mera certeza de que “um dia” se irá morrer e, muito menos, por fim a vida. Antecipar a morte eqüivale à aceitação plena, por parte da presença, de todas as suas possibilidades de ser, entre elas, a aceitação de sua condição de projeto lançado, responsável por ser-fundamento de si mesma e cujo destino, longe de ser uma possibilidade distante está presente a cada instante como a mais própria e inevitável possibilidade. Deste modo, a antecipação da morte possibilita a propriedade da presença, ao fazer com que este ente compreenda as suas possibilidades enquanto possibilidades, sendo livre para escolhê-las ou recusá-las de acordo com a situação em que se encontra.

A presença não testemunha a sua própria morte, ou seja, o concretizar de sua possibilidade mais genuína, pois, ao morrer extingue-se, simultaneamente, a sua existência. No entanto, a presença possui a possibilidade de testemunhar, o seu poder-ser-próprio, isto é, o testemunho existenciário do poder-ser próprio sendo em sua existência. Como a presença testemunha existenciariamente o seu poder-ser próprio? Há alguma estrutura que representa o próprio sendo na existência da presença? Para responder a essas questões, será necessário conhecermos a abertura privilegiada da presença para o seu poder-ser todo, ou seja, a abertura da cura denominada de angústia.

Para se ter acesso ao próprio sendo na existência é necessário que haja uma abertura constitutiva da presença, para o seu todo estrutural, uma abertura em que ela possa coloca-se diante de si mesma. Essa abertura é a angústia, que como disposição compreensiva, abre a presença para si mesma a partir de seu próprio poder-ser.

Com o estudo do impessoal e da decadência tornou-se claro que a presença escolhe ser imprópria a fim de fugir do peso de ser e ter que ser o ente que ela é. Na decadência, o próprio acha-se obnubilado, velado por falta de uma abertura que coloque a presença diante de si mesma. A presença foge de seu ser próprio porque de certo modo ela já deve ter-se colocado diante dele assim, a abertura pela qual a presença foge do si mesma é também a abertura pela qual ela se põe diante de seu-poder-ser mais próprio. Heidegger chama de fuga de si mesma o decair da presença no impessoal e no mundo das preocupações e das ocupações. O caráter de fuga tem o retirar-se baseado no temível. No temor, também entendido como angústia imprópria, a ameaça, o temível, é sempre um ente intramundano que se aproxima de uma região indeterminada, tornando a ameaça cada vez mais próxima. Na decadência, a presença foge de si mesma. Logo, o ameaçador é a própria presença que desvia-se de si mesma e avia-se para o ente intramundano a fim de nele se empenhar. O desviar-se e o aviar-se da presença na decadência, está fundamentado na angústia.

Com que a angústia se angustia?  Na angústia a ameaça não possui de forma alguma o caráter de um ente intramundano como no temor, ao contrário, o ente intramundano lhe é indiferente. 

A angústia também não vê uma região de onde possa partir a ameaça, o ameaçador não se encontra em nenhum lugar, ele não pode aproximar-se porque está sempre presente e, no entanto em lugar algum. A presença não sabe com que se angustia; a angústia se angustia com o “nada” que não se revela em “parte alguma”. O “nada” e o em “parte alguma” não possuem um caráter negativo. Significam que a presença como ser-no-mundo se angustia com o próprio ser-no-mundo. O nada corresponde à total ausência de sentido do ente intramundano o que permite à presença observar o seu ser-no-mundo em sua nudez, em seu estar-lançado em um mundo sem razão de ser. 

A angústia, como abertura fundamentada na disposição, é quem abre de forma originária o mundo como mundo. Não é necessário primeiro refletir sobre o mundo para que aconteça a sua abertura, isso porque o mundo já se encontra aberto originariamente pela angústia. O fato de a angústia abrir o mundo como mundo não indica que na angústia se conceba a mundanidade do mundo, a presença angustiada não se relaciona com os seres simplesmente dados e com a co-presença dos outros assim, o mundo e a co-presença dos outros perdem o sentido para a presença. Angustiada, a presença é retirada da decadência justamente para ser lançada em seu poder-ser-no-mundo fatídico.

Na angústia, a presença está aberta como ser possível, como o ente que a partir de seu próprio ser pode singularizar-se na singularidade, ou seja, na angústia, a presença é livre para assumir e escolher a si mesma, é livre para a responsabilidade de ser e ter que ser o ente que ela mesma é, assumindo como suas as possibilidades nas quais foi lançada, livre para assumir o seu ser-para-a-morte como o seu destino certo e, no entanto, indeterminado.

Como disposição, a angústia revela a quantas anda a presença, aí ela sente-se estranha com o mundo totalmente sem sentido a sua frente. O impessoal não mais determina a certeza de si mesma, ela não está mais tranqüila. A angústia retira a presença de seu empenho decadente e relaxado no mundo das ocupações e assim, a singulariza, o seu ser-em que antes se mostrava familiarizado com o seu mundo agora mostra-se como o modo existencial de não mais se sentir em casa, de sentir-se estranho.

Na decadência a presença desvia-se da estranheza e avia-se para a familiaridade da ocupação e convivência cotidiana. A estranheza é o ameaçador, é aquilo de que a presença foge incessantemente. Foge porquê, sob a tutela da interpretação pública do impessoal, ela não sabe que a ameaça da estranheza está sempre presente e que, a qualquer momento, sem se fazer anunciar, irrompe, até mesmo das situações corriqueiras mais inofensivas. O estranho é o poder-ser-no-mundo próprio da presença.

A presença experimenta a estranheza e angustia-se. Ao perguntar a presença recém saída da angústia, o que ela estava sentindo provavelmente, a resposta será – estava me sentindo estranha – com o quê? - com o nada! Para Heidegger esta é uma resposta ontológicamente correta, pois, “O não sentir-se em casa deve ser compreendido, existencial e ontologicamente, como fenômeno mais originário”.(HEIDEGGER, 2000, parte I, p. 254), o nada.

A angústia não se dá a todo o momento, ela é um fato extraordinário. Como disposição ela abre a presença para o seu todo estrutural, a cura, permitindo que a presença presencie o conjunto de todas as suas possibilidades de ser. A angústia abre a presença para aquilo que ela é e pode ser.

Diante da angústia como abertura originária da presença para o conjunto de todas as suas possibilidades de ser podemos buscar o seu poder-ser próprio por ela mesma testemunhado existencialmente.

II.3 O testemunho existenciário do poder-ser próprio da presença

Estando perdida no impessoal, a presença necessita encontrar a si mesma. Para esse encontro acontecer, ela deve, por meio da abertura da angústia, mostrar-se para si mesma em sua possível propriedade. Logo, a presença carece de um testemunho de si mesma como o ser que ela realmente é a fim de alcançar o seu poder-ser próprio. O testemunho corresponde à auto-interpretação da presença conhecida como voz da consciência. Aqui, a consciência nada tem a ver com valores morais. Ela deve ser vista como um fenômeno da existência da presença com base na constituição ontológica deste ente. A voz da consciência dá algo a compreender, ela abre a presença para o seu próprio poder-ser na existência, ela clama a presença a fim de que esta possa tornar possível a si mesma o seu poder-ser mais próprio.

O clamor é uma forma do discurso que possui o caráter de aclamação da presença para seu o poder-ser próprio, ele aclama a presença para o ser e estar em débito consigo mesma. Ao clamor da consciência corresponde uma escuta. Escutar o clamor implica em querer-ter-consciência, nele que se dá a escolha existenciaria de si-mesmo, denominado, de decisão. A consciência dá algo a compreender, ela é discurso, e nesse sentido, encontra-se interligada com os existenciais de compreensão, disposição e decadência. 

Lançada primordialmente no “mundo”, a presença encontra-se sob o domínio da publicidade do impessoal dando ouvidos apenas, ao que é dito pelo falatório, tornando-se surda à “voz do amigo que toda presença traz consigo”. (HEIDEGGER, 2000, parte I, p. 222). A fim de retirar-se do domínio do impessoal a presença necessita encontrar a si mesma, doando a si a possibilidade de tornar-se surda ao burburinho do falatório e assim, poder ouvir sem mediações a voz da consciência conclamando-a para o seu poder ser próprio.

A voz da consciência é o clamor do próprio poder-ser da presença. O clamor não clama por meio de verbalizações ou ruídos, mas estranhamente em silêncio. O grito silencioso do clamor clama sem ambigüidades, sem apoiar-se na curiosidade e atinge a presença sem mediações abrindo-a para o seu poder-ser mais próprio.

O clamor como um modo de discurso, articula a compreensibilidade sem que haja, necessariamente, uma verbalização do discurso, o clamor clama em silêncio. Como humor, o modo cotidiano da disposição, o clamor não se faz anunciar, é uma irrupção, um momento de impacto, um sobressalto brusco. “O clamor vem de longe e chama para longe. Só é atingido pelo clamor quem quer recuperar-se”. (HEIDEGGER, 2000, parte II, p.175). O que é clamado silenciosamente no clamor?

No discurso, enquanto comunicação com os outros, encontra-se o referido do discurso ou aquilo sobre o que se discorre como tal. No clamor da consciência, o referido do discurso é manifestamente a presença que ainda encontra-se mergulhada no impessoal, é ela que o clamor quer atingir conclamando-a para o si mesmo em sentido próprio.

O clamor ao se dirigir à presença imprópria, ignora o impessoal e sua interpretação de mundo e de presença. Ele se dirige diretamente à presença porque só o si mesmo do próprio-impessoal é aclamado e forçado a ouvir. O fato do clamor, ignorar o impessoal não indica que ele não o atinja, ao ultrapassá-lo, enquanto clama a presença, o empurra para o velamento da insignificância, privando, desta forma, a presença de seu refúgio tranqüilo.

Ser clamado e levado para o si-mesmo mais próprio não indica que a presença é retirada do próprio-impessoal e levada para um “mundo” exterior a ela. Ao ser aclamada a presença é levada para o seu poder-ser mais próprio que não é outra coisa senão um modo seu de ser-no-mundo.

Se o “referido” do clamor é a própria presença então o que discorre nesse discurso? O clamor não diz nada, não fornece nenhuma informação sobre acontecimentos do mundo e, muito menos, pretende iniciar um dialogo da presença consigo mesma. Ele revela apenas que a presença imprópria está em débito, isto é, deve assumir para si o seu poder-ser mais próprio.

Apesar da estranheza do modo como o clamor clama a presença, por meio do silêncio, não obstante, nada fica velado ou indeterminado, nem mesmo a voz misteriosa que clama. A voz da consciência não é uma voz supra-sensível, a voz de um Deus. A voz da consciência conclama, na silenciosidade, a presença para o si-mesmo. Qualquer deturpação do clamor não surge do clamor em si, mas da presença que presa ao impessoal, ouve de forma falha o clamor e ao invés de entregar-se a ele, entra em negociação consigo mesma, desviando-se da responsabilidade de assumir ser própria.

A presença conclama o si-mesmo disperso no impessoal para assumir o seu poder-ser mais próprio. Quanto mais propriamente a presença escutar o clamor, maior será a compreensão existenciária daquilo que o clamor dá a compreender. O clamor não diz nada, não dá nada a conhecer, ele é apenas a abertura pela qual a presença se põe diante de si mesma. O lugar da proveniência e destino do clamor é o mesmo, a saber, a presença. O caráter de abertura do clamor só é amplamente entendido quando ele é compreendido como a reclamação que proclama. A presença reclama o si mesmo disperso no impessoal proclamando-o para seu poder-ser próprio. Apenas orientando-se por esse caráter do clamor é que se pode questionar o que o clamor dá a compreender. O que comumente é compreendido quando se escuta com propriedade a voz a da consciência? O clamor adverte à presença para o seu estar em débito. O que significa estar em débito?

Se, é possível o entendimento de um débito ontológico é porque, de algum modo, a possibilidade do débito já deve estar esboçada na cotidianidade da presença. A primeira interpretação que a presença possui de si mesma e do mundo é abstraída do próprio-impessoal, com o débito não é diferente. Na interpretação cotidiana o débito surge geralmente, como predicado do “eu estou”, eu estou ou sou em débito. Cotidianamente o sentido de débito está atrelado a um utensílio ou a uma co-presença nos sentidos de falta, culpabilização e responsabilidade por... O conceito ontológico de débito ultrapassa o âmbito das ocupações e preocupações cotidianas. No conceito ontológico de débito também devem ser deixados de fora os fenômenos de culpa, punição, dever e lei, pois, tais fenômenos fazem referência a um débito assumido por alguém que cometeu uma falta. A falta possui o caráter de violação de algo que poderia ou deveria ser, de carência ou violação de um dever. A falta possui o modo de ser um ente simplesmente dado, de algo que poderia ou deveria ser, mas faltou ou foi desviado por responsabilidade de alguém. O modo de ser faltoso não pode ser atribuído à presença, não só porque falta é uma categoria do ser simplesmente dado, mas, porque nada pode faltar essencialmente à existência da presença como cura.

Mesmo, não sendo o débito compreendido como falta, ele não está isento do caráter de não. Pertence à noção de “débito” o que em seu conceito comum determinou-se como ser responsável por isto é, ser fundamento de... Assim, Heidegger determinou de maneira existencial e formal a noção de “débito” do seguinte modo: ser fundamento de um nada determinado por um não. O sentido deste “não”, não é considerado valorativamente. Esse “não”, surge do fato de que a presença como ente lançado que é, deve assumir o papel de causa, de princípio e de fundamento de si mesma. Com isso, não se quer dizer que a presença tenha dado a si mesma o seu fundamento, mas, que a partir de suas próprias possibilidades do projeto de sua existência, ela deve responsabilizar-se por ser-fundamento de si mesma. Ela não é seu fundamento, ela é sim ser-fundamento de si mesma.

Existindo como e a partir e enquanto suas possibilidades, a presença não se encontra em duas possibilidades ao mesmo tempo. Ela está sempre numa ou noutra possibilidade assim escolhe e rejeita uma ou outra e, mais uma vez, a presença é determinada por um nada. Já não é mais o nada do ser-fundamento que, enquanto projeto lançado é um nada de si mesmo, mas o nada que pertence à presença enquanto ser-livre para escolher suas possibilidades existenciárias e existenciais. A presença é livre apenas para escolher uma possibilidade de cada vez, tendo que suportar a responsabilidade pelas possibilidades não escolhidas. O nada do ser-livre corresponde às possibilidades rejeitadas pela presença. Como cura a presença possui sua estrutura perpassada pelo nada.

Enquanto projeto lançado a presença é, por conseguinte, o ser-fundamento de um nada. Como ser-fundamento de um nada a presença é e está em débito, o qual revela que a presença ao ser livre para escolher entre as suas possibilidades está “em dívida”, não só em relação às suas possibilidades escolhidas ou não, como também em relação ao ato da escolha em si mesmo. A presença é livre para escolher, ao escolher, torna-se responsável tanto pelas possibilidades escolhidas quanto pelas não escolhidas. Não importa se a possibilidade escolhida seja escutar o clamor e escolher a si mesma, estando no seu modo próprio ou na impropriedade, a presença sempre é e está em débito para com suas possibilidades.

O débito originário da presença encontra-se na base de todas os demais conceitos de débito. Ele também é condição existencial do “bem” e do “mal” morais. A moral está fundamentada no débito originário. Sendo a voz-da-consciência a proclamadora do estar em débito da presença, ela não pode ser confundida com a má ou boa consciência, pois ela é anterior às noções vulgares de boa ou má consciência. A consciência moral só é possível porque, ela está fundamentada na consciência originária da presença.

O clamor é o clamor da cura como ser da presença. Ao escutar com propriedade o clamor a presença é levada para a estranheza de seu nada inconfundível, ou seja, ela é colocada diante do seu ser-lançado em um mundo de possibilidades de ocupação e preocupação, da facticidade de ser-fundamento de si mesma e do seu destino inevitável. Enquanto cura, o que está em jogo na presença é o seu poder-ser. Na estranheza a presença conclama o si mesmo, imerso na decadência, a assumir o seu poder-ser. Aqui, o poder-ser próprio se revela como o ser e estar em débito próprio.

A presença que escuta sem interferências o clamor deseja tomar conhecimentos de si mesma em seu poder-ser mais próprio, projetando-se para o seu ser e estr em débito. Ao compreender a si mesma como aquela que está em débito, a presença torna-se livre para a escolha inequívoca de si mesma. “Compreendendo o clamor, a presença se faz ouvido de sua possibilidade de existência mais própria. Ela escolheu a si mesma” (HEIDEGGER, 2000, parte II, p.76).

A compreensão do clamor é a escolha, não da consciência, porque esta não pode ser escolhida. A presença quando escolhe escutar com propriedade o clamor, ela escolhe o querer-ter-consciência de ser livre para o seu ser e estar em débito próprio. O testemunho da consciência proclamadora da presença para o seu ser e estar em débito é o testemunho do poder-ser mais próprio que está sendo na presença. Esse testemunho somente é compreendido quando a presença escolhe escutar o clamor sem intermediações provenientes do falatório do impessoal. Segundo Heidegger, somente a compreensão própria do clamor torna possível o teor fenomenal daquilo que é testemunhado pela consciência. Se a compreensão própria do clamor se revelou no querer–ter-consciência, o que significa escolher ser si mesmo deixando o próprio agir em si por sobre si mesmo, em seu ser e estar em débito próprio? Significa que a presença ao compreender-se como este ser e estar em débito possibilita a si mesma a abertura de seu poder ser mais próprio.

O querer-ter-consciência é um modo de abertura da presença. Essa abertura se constitui de compreensão, disposição e discurso. Como compreensão a abertura do querer ter consciência se revela como o projetar para a possibilidade mais própria do poder-ser-no-mundo. Como disposição, ela se constitui como a estranheza, na qual a presença é colocada quando escuta e compreende propriamente o clamor. A estranheza aberta no compreender do clamor, originalmente é aberta na disposição da angústia que lhe pertence. “Em seu fato, a angústia da consciência é uma confirmação fenomenal de que, na compreensão do clamor, a presença é colocada diante da estranheza de si mesma” (HEIDEGGER, 2000, parte II, p.85). O querer-ter-consciencia se constitui como discurso através do silêncio. Entendido como discurso originário da presença, o clamor não verbaliza àquilo que clama, ele recusa qualquer contradiscurso ou discussão pública. Ele não clama o impessoal ele clama a presença que está na impropriedade a escutá-lo propriamente e assim, retira-se do impessoal e passa para a silenciosidade do poder-ser existente nela. O clamor clama em silêncio; é somente na silenciosidade que a presença que escolheu o querer-ter-consciencia pode compreender plenamente o discurso silencioso do clamor.

A escuta própria ouve o clamor e se lança para aquilo que ele dá a compreender. Já a presença imprópria, longe de escutar com propriedade a voz do clamor, dá ouvidos somente a algazarra proveniente do impessoal atribuindo à consciência uma pseudomudez encobrindo, desta forma, a escuta própria do clamor.

Chama-se decisão a abertura da presença subsistente no querer-ter-consciência. Constituída pela disposição da angústia, pela compreensão enquanto projeto e pela silenciosidade do discurso, a decisão é definida por Heidegger como: “O projetar-se silencioso e prestes a angustiar-se para o ser e estar em débito mais próprio. (HEIDEGGER, 2000, parte II, p.86).

A decisão é abertura mais privilegiada e própria testemunhada pela presença. As aberturas foram definidas como a verdade originária da presença. Como abertura a decisão é a verdade mais originária e própria da presença. Por verdade entende-se o modo de ser da presença como ser descobridor. “Ser-descobridor e ser-verdadeiro na medida em que a presença é essencialmente a sua abertura, na medida em que ela abre e descobre o que se abre, a presença é e está na verdade” (HEIDEGGER, 2000, parte I, p.89). A decisão é a verdade mais própria porque é uma dupla verdade por ser abertura e verdade por ser abertura para o próprio.

Aberta pela decisão para o seu poder-ser próprio a presença não é desligada do mundo. A presença jamais será encontrada solta no ar, desprovida de mundo. Como existência ela sempre é ser-no-mundo. Em sua abertura para o próprio, a presença torna-se transparente para si mesma e passa a compreender-se, juntamente com o seu mundo, a partir do seu poder-ser próprio aberto na decisão. 

Na abertura da decisão, a presença se singulariza ao retirar-se do domínio do impessoal. Isso significa que, aberta, a decisão requer uma escolha por parte da presença, um decidir-se sobre. Ao escolher a si mesma a presença é colocada diante de seu poder-ser mais próprio. Também, é por meio da abertura da decisão que ela, na estranheza de seu si-mesmo mais próprio, escolhe fugir para a familiaridade do impessoal. A decisão só existe enquanto decisivo (escolhido) que se projeta numa compreensão. Para quê a presença deve decidir-se? Segundo Heidegger, somente o decisivo pode dar esta resposta, pois a determinação da possibilidade que se abre na decisão só ocorre no decisivo. A decisão só está segura de si enquanto ela é o decisivo. Logo, encontra-se na decisão uma indeterminação existenciária que só se determina no decisivo.

Aberta integralmente em seu pré pela decisão, a presença escolhe ser própria ou imprópria, e assim, encontra-se originalmente na verdade e na não-verdade, esta indica aquilo que ainda não está aberto, o velado. Como verdade-própria a decisão apropria-se da indecisão. Entende-se por indecisão, o abandono da presença à interpretação pública do impessoal. Imersa no impessoal onde ninguém decide, todos são indecisos entre si, a presença encontra-se constantemente na inautênticidade.  

A decisão indica a escolha da presença em se deixar ser aclamada para o poder-ser mais próprio. O decisivo encontra-se não só referido ao próprio, mas também, ao impróprio. No impessoal a presença é aclamada para o próprio. Como possibilidade inalienável da presença, o impessoal também se encontra na decisão enquanto a indecisão apropriada por ela.

Na decisão está em jogo o poder-ser mais próprio da presença que, lançada, só pode projetar-se para possibilidades de fato determinados. O decisivo, não se retira da ‘realidade’ mas descobre o possível em seu fato, a tal ponto que o aprende como o poder-ser mais próprio, possível no impessoal (HEIDEGGER, 2000, parte II, p. 89). 

Tornou-se claro que a decisão não necessita retirar-se do impessoal para apreensão do próprio. Ela retira do impessoal a possibilidade do próprio. A abertura decidida não ocorre mediante um direcionamento prévio para a abertura. Essa se faz em cada caso mediante uma situação possível. A situação é um fenômeno existencial da presença que corresponde ao pré da presença aberto na decisão.  A situação representa o ponto, a posição por onde, de acordo com as possibilidades e circunstâncias em que se encontra a presença que ao ser aclamada, escolhe escutar ou não o clamor e assim, escolhe ou não ganhar-se ou continuar perdida no impessoal. A situação somente é pela e na decisão, esgotando-se no compreender apropriativo desta. Neste caso, a situação é o lugar onde as possibilidades escolhidas ganham sentido e assim, podem ser determinadas, mas apenas a partir da decisão que, sempre, já se encontra em uma situação.

A decisão resume em si a maneira como a presença responde a escuta própria do clamor. Ela possibilita a presença a transparência própria de si mesma. Diante de seu poder-ser si-mesma, a presença alcança a sua verdade mais originária, a verdade de sua existência como possibilidade para a sua liberdade de ação mediante a escolha de uma de suas possibilidades. “A presença já age decidida” (HEIDEEGER, 2000, parte II, p. 91). O agir da presença não deve ser compreendido, equivocadamente, como comportamento prático distinto de um comportamento teórico. O agir decidido é anterior a qualquer ação e deve ser compreendido conjuntamente com a situação. Agir decidido é agir com liberdade, é assumir ser o ente que se é em suas próprias possibilidades. Na decisão a presença é autêntica porque está decidido em relação a si mesma, decidida a suportar o peso de ser seu próprio fundamento de seu fim indeterminado e assim angustiar-se. 

Com a abertura da decisão como a verdade mais originária da presença, podemos apreender a diferenciação e o nexo ontológico entre os seus modos de ser autêntica e inautêntica. Basicamente, a diferença entre estes modos assim como o seu nexo ontológico esta relacionada à verdade e a não-verdade da presença.

Cotidianamente, a presença é e está na verdade. A verdade não é uma qualidade da presença mas, um de seus existenciais. Está na verdade é ser descobridor. O que a presença descobre na ocupação são os entes intramundanos em sua manualidade. Os entes intramundanos são descobertos porque o mundo já se encontra previamente aberto para as aberturas originárias da presença. A verdade enquanto existencial faz parte da presença enquanto cura. Desse modo, a presença é essencialmente descobridora porque é a abertura que descobre o mundo que se abriu. Anteriormente vimos que abertura é descobrimento assim, verdade é abertura.

Pertence à cura a abertura da presença para o mundo e para si-mesma. Abrindo-se para o mundo, a cura abre conjuntamente o ser do manual porque a abertura da presença para o mundo se dá mediante a ocupação com o ente intramundano. Nesta abertura, a presença tem a possibilidade de compreende-se como para quê primordial, ou seja, compreende-se como o ente cuja existência está atrelada ao destino do ente intramundano. Nessa compreensão, a presença possui a possibilidade de abrir-se para si-mesma em sua condição de projeto-lançado em um mundo determinado, junto a entes determinados, devendo existir como o ente que ela mesma é. Essa compreensão só é possível a uma presença autêntica que, decidida a ser si-mesma, toma posse do que se descobriu resguardando-se de toda aparência e deturpação proveniente do impessoal. A presença autêntica inclui o ente descoberto, no projeto de sua existência apropriando e ressegurando-se da sua descoberta. Logo, a presença autêntica não vê o ente intramundano como simples coisa, um objeto qualquer de sua cotidianidade, ela o vê como possibilidade de ocupação. Já com as outras presenças, ela as vê como vê a si mesma, como poder-ser e, por isso mesmo, subtrai-se do domínio do impessoal singularizando-se, tornando-se autêntica. Decidida a ser si-mesma, a presença torna-se capaz de se relacionar autenticamente com as outras presenças, sendo livre para escolher as suas próprias possibilidades de ser. Decidir-se autenticamente é optar pela repetição de si-mesma seja de modo próprio ou impróprio.

Se, ser-autêntica é uma possibilidade da presença decidida, o ser inautêntico também é. Somente uma presença decididamente autêntica pode escolher a angústia por seu si-mesmo mais próprio ou continuar na irresoluta tranqüilidade de sua decadência.

A decadência faz parte do todo estrutural da cura assim, a presença é decadência. A presença cotidianamente encontra-se submersa no mundo de ocupações e preocupações diárias, isto é, na impessoalidade. Nesse seu modo de ser o que se descobre possui o caráter de deturpação e velamento porque a compreensão originada no impessoal advém da interpretação pública fundamentada no falatório, curiosidade e ambigüidade as aberturas (fechaduras) próprias do impessoal. A decadência é o impróprio-impessoal, desse modo ela é a abertura da presença para a sua cotidianidade.

A presença, na decadência, é inautêntica porque está na não-verdade. A não-verdade possui seu fundamento na verdade originária da presença que, deste modo, é e está na verdade e não-verdade. Verdade e não-verdade se diferem apenas, quanto à abertura e ocultamento do ser da presença para ela mesma. Na não-verdade a presença não se vê como projeto-lançado em sua existência, ela também não vê a si-mesma como o destino do ser dos entes intramundanos. A presença na não verdade é inautêntica e irresoluta porque não escolhe por si mesma as suas possibilidades de ser, ela escolhe apenas o que é predeterminado pelo impessoal. A escolha própria, decidida faz parte de uma presença singularizada, ou seja, de uma presença subtraída do impessoal. A presença singular é autêntica. A escolha da impropriedade também é realizada por essa presença autêntica. Dessa forma, a presença imprópria pode ser autêntica e inautêntica; autêntica porque é decisão de uma presença singular e inautêntica porque decide está na impropriedade do impessoal

Como pode a não-verdade pertencer à verdade? Segundo Heidegger, o nexo ontológico entre verdade e não-verdade é tão originário que a própria palavra grega aletheia que designa verdade, é constituída pela expressão privativa “a” indicando desta forma, que a verdade enquanto desvelamento pressupõe um ocultar-se originário. Esse ocultar-se originário, possibilita à presença a sua existência de fato (ôntica) em meio aos entes intramundanos e à co-presença. A existência inautêntca, assim como a existência autêntica, só é possível porque a própria verdade implica em si a não-verdade, como ocultamento ligado necessariamente a toda abertura própria da presença.

Se, a verdade pressupõe a não-verdade então, autenticidade não é o oposto de inautenticidade. Estes dois modos, assim como o próprio e o impróprio se co-pertencem formando uma unidade diferenciada quanto à relação da presença com o seu ser.

Conclusão

A presença como ente que existe está lançada no mundo. A partir de suas relações com o mundo ela pode colocar-se diante de si-mesma e compreender-se. Ser si mesma significa ser própria. Por propriedade entende-se aquilo que lhe é genuíno, isto é, está referido ao seu ser como a sua possibilidade mais própria. Ser próprio significa o si-mesmo da presença, o seu modo de ser enquanto cura. 

O esclarecimento do si mesmo tem como ponto de partida a auto-interpretação cotidiana da presença. Cotidianamente a presença ao referir-se a si mesma diz “eu”. Segundo Heidegger, ao dizer “eu” a presença não caracteriza o seu si-mesmo em sentido próprio mais o sujeito inautêntico de sua cotidianidade. Ser inautêntico é estar sob a tutela do impessoal, o qual determina o modo da ocupação cotidiana da presença. Sob a tutela do impessoal não é a presença quem decide por si mesma, o que significa que a presença cotidiana não alcança uma abertura em direção a este ente que ela é e ao ente intramundano, ela apenas repete o que viu e ouviu falar do modo como lidar consigo e com os entes. A presença cotidiana ao se ocupar com o ente intamundano se esquece de seu ser e assim é imprópria. A impropriedade se caracteriza pela falta de uma relação direta da presença para com o seu ser o qual, encontra-se velado e por isso lhe é totalmente indiferente.

Entretanto, tudo que na presença encontra-se velado possui em si mesmo a possibilidade de desvelamento. A presença jamais se encontra irrecuperavelmente perdida no impessoal. É a partir do impessoal que ela pode ser si-mesma em sentido próprio. Para que a presença possa ser si-mesma é necessário, antes, que ela escolha querer-ter-consciência de si-mesma. Querer ter consciência de si-mesma é escutar, sem intermediações do impessoal, o clamor da consciência proclamando a presença a assumir o seu ser e estar continuamente em débito. Ser e estar continuamente em débito significa que a presença encontra-se continuamente determinada por suas possibilidades, ou seja, ela é continuamente projeto encontra-se determinada por um “ainda não” que subsiste durante toda a sua existência. Segundo Heidegger, dizer que a presença é e estar continuamente em débito é compreender que ela se mantém nesse ser existindo própria ou impropriamente. Logo, não é somente na impropriedade que a presença encontra-se em débito, quando ela é própria também se encontra nesse poder-ser. O ser e estar em débito pertence ao próprio ser da presença é o seu poder-ser. O querer-ter-consciência decide-se por este ser e estar continuamente em débito. No querer-ter-consciência reside a abertura mais originária e própria da presença, a decisão. Esta abertura é definida em Ser e Tempo como "o projetar-se silencioso e prestes a angustiar-se para o ser e estar em débito mais próprio" (HEIDEGGER, 2000, parte II, p. 91).

Para que a presença possa assumir existenciariamente esse débito é necessário que a decisão, em sua abertura, se torne tão transparente a ponto da presença compreender o seu ser e estar em débito como algo contínuo que determina a sua existência desde seu ser lançado sem fundamento, até o seu ser para o fim. Ser para o fim é ser-para-a-morte. A morte é o poder ser mais próprio da presença por ser o mais certo e irrevogável. A decisão só se compreende com propriedade o ser e estar em débito quando ela se determina como ser-para-a-morte, quando ela é antecipação, é decisão antecipadora. Se, antecipando a decisão alcança a possibilidade da morte como o poder-ser mais próprio da presença, a existência própria deste ente foi alcançada.

Com a abertura da decisão antecipadora, a presença alcança a verdade mais originária de sua existência, a sua finitude, ao apropriar-se do que abriu e descobriu na decisão, ela alcança a certeza de si mesma, antecipando o seu poder-ser-para-a-morte como a sua possibilidade mais certa e, no entanto, indeterminada. Assim, a presença se compreende como o ente cuja existência é dominada pela indeterminação de seu poder-ser mais próprio. A indeterminação da morte da presença desvela-se originalmente na angústia que elimina todo encobrimento mundano da presença decadente.

Certa de sua condição de poder-ser-para-a-morte a presença é autêntica, escolhe ser livre para a retomada de si-mesma, ou seja, a presença decidida e autêntica escolhe retirar-se do impessoal, saindo de sua condição de indecisão e impropriedade retornando ao seu si-mesmo mais próprio, ganhando o seu ser.

Decidida e autêntica a presença também pode escolher com propriedade a não-verdade e ser imprópria. Ao se deparar com a estranheza de seu si-mesmo mais próprio, a presença pode escolher, autenticamente, retornar ao seu empenho decadente no mundo das ocupações e preocupações cotidianas, escolhendo estar sob a tutela do impessoal. A presença antecipadamente decidida é livre para ganhar-se ou perder-se na indecisão do impessoal e ser propriamente inautêntica. 

Como cura, a presença está na verdade e na não-verdade, e assim, é própria e imprópria, impessoal e si-mesma, autêntica e inautêntica, todos estes modos de ser da presença se co-pertençem e se diferem apenas em relação a sua abertura e velamento, singularidade e impessoalidade, verdade e não-verdade, desvelamento e velamento do ser da presença lançado no mundo.
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� O termo alemão "Dasein" é composto pela partícula "Da" que, entre outras coisas, significa “lá” e “aí” e pelo verbo "Sein" (ser). "Dasein" significa “ser-aí” um ente que está presente. Heidegger emprega Dasein para definir a existência como o ser dos homens. Com base na tradução brasileira optamos por usar pre-sença como tradução para o termo Dasein (retiramos o hífen de pre-sença a fim de simplificar o uso constante do termo).
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